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C Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

C Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPM = Código Penal
Militar; CPP = Código de Processo Penal; CPPM = Código de Processo Penal Militar; DF = Distrito Federal; ECA = Estatuto da
Criança e do Adolescente; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPM = inquérito policial militar; MP = Ministério Público;
MPE = Ministério Público Eleitoral; MPE/ES = Ministério Público do Estado do Espírito Santo; MPF = Ministério Público Federal;
RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJ = tribunal de
justiça.

PROVA SELETIVA

QUESTÃO 1

A respeito do concurso de agentes em eventos delituosos, assinale
a opção correta. 

A Considere que um guarda-vidas e um banhista, ambos podendo
agir sem perigo pessoal, tenham presenciado o afogamento de
uma pessoa na piscina do clube onde o guarda-vidas trabalha
e não tenham prestado socorro a ela. Nesse caso, na hipótese
de morte da vítima, os dois agentes devem responder pelo
delito de omissão de socorro. 

B Com relação à autoria delitiva, a teoria extensiva considera que
todos os participantes do evento delituoso são autores, não
admitindo a existência de causas de diminuição de pena nem
de diferentes graus de autoria, compatibilizando-se, apenas,
com a figura do cúmplice (autor menos relevante), que deve
receber pena idêntica à dos demais agentes.

C Segundo o critério objetivo-formal da teoria restritiva, somente
é considerado autor aquele que pratica o núcleo do tipo;
partícipe é aquele que, sem realizar a conduta principal,
concorre para o resultado, auxiliando, induzindo ou instigando
o autor. 

D No ordenamento jurídico brasileiro, apenas o homem pode ser
autor do delito de estupro; a mulher pode apenas ser partícipe
de tal crime, uma vez que, biologicamente, não pode ter
conjunção carnal com outra mulher.

E Em relação à natureza jurídica do concurso de agentes, o CP
adotou a teoria unitária ou monista, segundo a qual cada um
dos agentes (autor e partícipe) responde por um delito próprio,
havendo pluralidade de fatos típicos, de modo que cada agente
deve responder por um crime diferente.

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta em relação à extinção da punibilidade
penal. 

A Se um indivíduo provocar culposamente um acidente em que
faleçam o seu único filho e um terceiro desconhecido, a
eventual concessão do perdão judicial ao infrator, decorrente
da morte de ente querido, não se estenderá à culpabilidade pela
morte do terceiro. 

B Depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para
a acusação ou depois de improvido seu recurso, a prescrição
regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma
hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou
queixa.

C A prescrição, antes de a sentença penal condenatória transitar
em julgado, regula-se pelo máximo da pena privativa de
liberdade cominada ao crime. Mas, se o máximo da pena
aplicada ao caso for inferior a um ano, a prescrição ocorrerá
em dois anos, em regra.

D A prescrição da pena de multa ocorre em dois anos quando a
multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou
cumulativamente aplicada com pena privativa de liberdade. 

E Caso a prescrição seja interrompida com o início do
cumprimento da pena, em qualquer hipótese o prazo começará
a correr, novamente, do dia da interrupção.

QUESTÃO 3

Acerca dos delitos previstos na parte especial do CP, assinale a
opção correta. 

A Considere a seguinte situação hipotética.
Abel, com intenção apenas de lesionar, desferiu golpes de foice
contra Bruno, decepando-lhe o braço esquerdo.
Nessa situação, Abel cometeu o delito de lesão corporal
gravíssima qualificada pela perda de membro. 

B A figura do homicídio privilegiado compatibiliza-se com as
qualificadoras de cunho objetivo, ocasião em que deve ser
considerada crime hediondo. 

C No homicídio, a incidência da qualificadora pelo fato de o
delito ter sido praticado mediante paga ou promessa de
recompensa é circunstância de caráter objetivo e, portanto,
comunicável aos partícipes.

D No delito de homicídio, a discussão anterior entre autor e
vítima, por si só, não implica o afastamento da qualificadora
referente ao motivo fútil, notadamente quando não restar
incontroverso o verdadeiro motivo da animosidade.

E O agente que praticar aborto ilícito consentido em mulher
grávida de gêmeos responderá pelo delito de aborto em
concurso formal homogêneo, ainda que desconheça que se
trate de gravidez gemelar. 

QUESTÃO 4

No que concerne aos crimes contra o patrimônio, assinale a opção
correta. 

A Segundo a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores,
no delito de roubo, o reconhecimento da habitualidade
criminosa nas situações concretas não afasta a figura do crime
continuado. 

B No caso de furto, para efeito de aplicação do princípio da
insignificância, é imprescindível a distinção entre valor ínfimo,
que implica, eventualmente, furto privilegiado, e pequeno
valor, que implica a atipia conglobante, considerando a mínima
gravidade.

C Não pode ser considerado sujeito ativo do delito de furto de
coisa comum o promitente comprador da unidade autônoma,
na medida em que, juridicamente, ainda não é considerado
condômino. 

D Para o reconhecimento da causa de aumento de pena por
utilização de arma de fogo, dispensam-se a apreensão da arma
e a realização de exame pericial para atestar a potencialidade
lesiva da arma, sendo desnecessário ainda que tenha havido o
seu efetivo emprego na prática delitiva. 

E O saque fraudulento em conta-corrente por meio da Internet
configura o delito de estelionato.
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QUESTÃO 5

Com referência aos delitos contra a natureza e o meio ambiente,
contra a ordem econômica e tributária e as relações de consumo, de
responsabilidade dos prefeitos e vereadores e contra a criança e o
adolescente, assinale a opção correta. 

A Segundo previsão expressa do ECA, constitui crime prometer
ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante
recompensa. No entanto, o agente que oferece ou efetiva a
recompensa não sofre sanção penal, fato que tem gerado
severas críticas por parte da doutrina.

B Com base no princípio da especialidade, as condutas e
atividades lesivas aos recursos pesqueiros devem ser punidas
na forma da legislação específica, excluindo-se as disposições
previstas na Lei n.º 9.605/1998.

C Segundo entendimento do STF, invariavelmente configura bis
in idem a aplicação de sanções aos prefeitos municipais por
infração às disposições da Lei de Improbidade Administrativa,
na medida em que, aos chefes do Poder Executivo municipal,
por se submeterem ao regime sancionatório político do
Decreto-lei n.º 201/1967, não se aplicam os preceitos dessa lei.

D Nos crimes contra a fauna, a pena é aumentada até o triplo se
o crime é praticado contra espécie rara ou considerada
ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração.

E Considerando os delitos tributários, não obstante a ausência de
constituição definitiva do crédito tributário, em razão de o
procedimento administrativo em curso acarretar a suspensão da
pretensão punitiva estatal, tal providência não implica ausência
de justa causa para o processo por crime conexo de formação
de quadrilha.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta em relação aos delitos de corrupção de
menores e de trânsito, à Lei Antidrogas e aos crimes falimentares.

A Constitui efeito da condenação por crimes de natureza
falimentar a inabilitação para o exercício de atividade
empresarial. Esse efeito, entretanto, não é automático, devendo
ser motivadamente declarado na sentença. A inabilitação
pode perdurar por até cinco anos após a extinção da
punibilidade, havendo a possibilidade de que cesse antes,
pela reabilitação penal.

B No delito de corrupção de menores previsto no CP, se o crime
é cometido com o fim de obter vantagem econômica, além da
pena privativa de liberdade, aplica-se também a pena de multa
ao agente.

C Tratando-se de delitos de trânsito, em qualquer fase da
investigação ou da ação penal, havendo necessidade para a
garantia da ordem pública, pode o juiz, como medida cautelar,
de ofício ou a requerimento do MP ou ainda mediante
representação da autoridade policial, decretar, em decisão
irrecorrível, a suspensão da permissão ou da habilitação para
dirigir veículo automotor ou a proibição de sua obtenção.

D Segundo a Lei Antidrogas, para determinar se a droga
apreendida sob a posse de um indivíduo destina-se a consumo
pessoal, o juiz deve-se ater à natureza e à quantidade da
substância apreendida, ao local e às condições em que se
desenvolveu a ação, desconsiderando as circunstâncias sociais
e pessoais e também a conduta e os antecedentes do agente,
sob pena de violação do princípio da presunção de inocência.

E Como a Lei Antidrogas não prevê a aplicação de medida
educativa a agente apenado por portar drogas para consumo
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentar, devem ser aplicadas as
regras pertinentes do CP. 

QUESTÃO 7

A respeito dos crimes de remoção ilegal de órgãos, tecidos e partes
do corpo humano, de lavagem de dinheiro, dos previstos na Lei do
Porte de Armas e das disposições penais sobre prevenção e
repressão de ações praticadas por organizações criminosas, assinale
a opção correta.

A O instituto da delação premiada, previsto na lei que dispõe
sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e
repressão de ações praticadas por organizações criminosas,
possibilita ao juiz a faculdade de reduzir a pena de um a dois
terços, quando a colaboração espontânea do agente levar ao
esclarecimento de infrações penais e a respectiva autoria.

B A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo
de pessoas não identificadas, mediante autorização do membro
do MP competente, é fato atípico. 

C Conforme a jurisprudência do STJ, o crime de lavagem de
dinheiro pressupõe a ocorrência de crime antecedente, que
deve estar listado no rol meramente exemplificativo do art. 1.º
da Lei n.º 9.613/1998.

D Segundo a jurisprudência do STJ, diante da literalidade dos
artigos da Lei n.º 10.826/2003, relativos ao prazo legal para
regularização do registro da arma, ocorreu abolitio criminis

temporária em relação à posse ilegal de armas de fogo,
munição e artefatos explosivos, praticada dentro desse período.

E Os delitos de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido e
disparo de arma de fogo são inafiançáveis, salvo quando a
arma estiver registrada em nome do agente.

QUESTÃO 8

No que se refere à recusa, ao retardamento ou à omissão de dados
técnicos requisitados pelo MP para proposição de ação civil
pública, às exigências discriminatórias para fins de admissão ou
permanência da relação jurídica de trabalho, aos crimes previstos
na Lei de Licitações e às disposições da Lei de Proteção de Vítimas
e Testemunhas, assinale a opção correta.

A Segundo previsão da Lei n.º 9.807/1999, qualquer indiciado ou
acusado que colaborar voluntariamente com a investigação
policial e o processo criminal na identificação dos demais
coautores ou partícipes do crime, na localização da vítima com
vida e na recuperação total ou parcial do produto do crime tem
sua punibilidade extinta pela concessão do perdão judicial. 

B A recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos
indispensáveis à propositura da ação civil, quando requisitados
pelo MP, constituem crime de menor potencial ofensivo.

C As condutas criminosas relativas às exigências discriminatórias
para fins de admissão ou permanência da relação jurídica de
trabalho estão taxativamente previstas na Lei n.º 9.029/1995,
sem possibilidade de interpretação analógica a fim de abarcar
outros casos semelhantes. 

D Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante
a administração, dando causa à instauração de licitação ou à
celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada
pelo Poder Judiciário, constitui o delito de advocacia
administrativa previsto no CP, por ausência de previsão
expressa na Lei n.º 8.666/1993.

E A pena de multa cominada nos crimes previstos na Lei
n.º 8.666/1993 consiste no pagamento de quantia fixada na
sentença e calculada em índices percentuais, cuja base
corresponde ao valor da vantagem efetivamente obtida ou
potencialmente auferível pelo agente.
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QUESTÃO 9

Eduardo foi condenado a 25 anos de reclusão, em regime

inicialmente fechado, pela prática do crime de homicídio

qualificado com o uso de veneno. Transitada em julgado a

condenação, o sentenciado foi recolhido a estabelecimento prisional

em Vitória, no Espírito Santo.

A partir dessa situação hipotética e com base na legislação aplicável

às execuções penais, assinale a opção correta. 

A Caso seja primário e preencha os demais requisitos objetivos

e subjetivos exigidos pela legislação, Eduardo poderá

progredir ao regime semiaberto após o cumprimento de

dez anos de pena privativa de liberdade no regime fechado. De

acordo com entendimento sumulado do STF, nesse caso, deve

haver a realização automática de exame criminológico no

condenado, independentemente de justificativa judicial prévia.

B Cumprido um sexto da pena e preenchidos os demais requisitos

legais, a execução da pena pelo delito cometido por Eduardo

não é incompatível com o trabalho externo, sendo certo que o

trabalho do preso não se sujeita ao regime da Consolidação das

Leis do Trabalho e pode ser remunerado em valores inferiores

ao do salário mínimo. 

C Para orientar a individualização da execução penal, Eduardo

deve ser submetido à classificação a cargo de comissão

técnica, presidida pelo juízo das execuções, responsável por

elaborar o programa individualizador da pena privativa de

liberdade adequada ao condenado. A aplicação desse programa

condiciona-se à aquiescência e aprovação do membro do MP

com atuação junto à vara de execuções penais. 

D É dever do Estado prestar a Eduardo assistência material,

consistente no fornecimento de alimentação, vestuário e

instalações higiênicas, e também assistência à saúde, de caráter

preventivo e curativo. Diante da impossibilidade de se prover

a assistência médica necessária no estabelecimento prisional,

esta deve ser prestada em outro local à custa da família do

sentenciado e mediante autorização expressa do juízo das

execuções penais. 

E Na condenação à pena privativa de liberdade em regime inicial

semiaberto, inexiste previsão legal para a realização do exame

criminológico para a obtenção de elementos necessários a uma

adequada classificação e com vistas à individualização da

execução penal, uma vez que se trata de exigência prevista

para o regime fechado, não podendo a legislação das

execuções penais ser interpretada de forma extensiva,

conforme a jurisprudência do STJ.

QUESTÃO 10

Em relação às disposições da Lei de Execução Penal pertinentes aos

órgãos da execução penal, assinale a opção correta. 

A Na ausência de juiz indicado na lei local de organização

judiciária, a execução penal compete ao juízo prolator da

sentença penal condenatória, com competência para autorizar

saídas temporárias dos sentenciados e para compor e instalar

o conselho da comunidade.

B O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária é

integrado por quinze membros com mandato de quatro anos

designados por meio de ato do presidente da República, e

também por representantes da comunidade e dos ministérios da

área social. Sua competência é determinar a forma de

cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua

execução.

C O MP fiscaliza a execução da pena e da medida de segurança,

oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução,

estando incumbido, ainda, de emitir parecer sobre indulto e

comutação de pena, até mesmo na hipótese de pedido de

indulto com base no estado de saúde do preso.

D No estabelecimento prisional para mulheres, somente é

permitido o trabalho de pessoal do sexo feminino, até mesmo

na área de pessoal técnico especializado, devendo a diretora

ser portadora de diploma de curso superior em direito. 

E Há, em cada comarca, um conselho da comunidade, composto,

no mínimo, por um representante de associação comercial ou

industrial, um advogado indicado pela seção da OAB e um

assistente social escolhido pela delegacia seccional do

Conselho Nacional de Assistentes Sociais. Na falta desses

representantes, fica a critério do departamento penitenciário a

escolha dos integrantes desse conselho. 
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta com referência à execução das penas e
medidas de segurança.

A Na execução das medidas de segurança, a realização do exame
de periculosidade condiciona-se ao cumprimento pelo
sentenciado de mais da metade do prazo da medida imposta,
sendo certo que, segundo a jurisprudência do STJ, nos casos
em que a cessação da periculosidade tiver sido atestada por
dois laudos consecutivos, torna-se obrigatória a desinternação.

B Considere a seguinte situação hipotética.
Aldo foi condenado a dez anos de reclusão, em regime
inicialmente fechado, e a duzentos dias-multa pela prática
de delito contra o patrimônio, sendo certo que se encontra
recolhido em estabelecimento prisional desde a data da
condenação em primeiro grau, que ocorreu há cinco anos. Os
autos do processo criminal encontram-se atualmente no STJ
para análise do recurso especial interposto pela acusação, com
o fito de aumentar a pena imposta.
Nessa situação, ainda que preencha os requisitos legais, Aldo
não faz jus à progressão do regime prisional antes do trânsito
em julgado da sentença condenatória, ante a possibilidade de
a pena fixada ser aumentada.

C Segundo entendimento do STF, o condenado que for punido
por falta grave perderá o direito ao tempo remido, pelo
máximo de trinta dias, começando o novo período a partir da
data da infração disciplinar.

D Segundo a jurisprudência do STJ, é admissível a concessão
automática de saídas temporárias ao condenado que esteja
cumprindo pena em regime semiaberto, sem a avaliação pelo
juízo da execução e a manifestação do MP a respeito da
conveniência da medida, desde que haja delegação do juízo
competente à autoridade penitenciária para o exame do pleito,
com a devida aquiescência do membro do MP.

E O STJ pacificou o entendimento de que a realização de
atividade estudantil é causa de remição de parte da pena. Não
se revela possível, porém, reconhecer duas vezes a remição da
pena em decorrência de trabalho e estudo realizados no mesmo
período, pois, embora seja possível ao condenado trabalhar e
estudar no mesmo dia, as horas dedicadas a tais atividades
somente podem ser somadas, para fins de remição, até o limite
máximo de oito horas diárias, sob pena de violação do
princípio da isonomia.

QUESTÃO 12

A respeito dos incidentes de execução penal, assinale a opção
correta. 

A Não há previsão legal para a conversão de pena de limitação
de fim de semana em privativa de liberdade. 

B A legitimidade para requerer a concessão de indulto individual
foi atribuída por lei apenas ao sentenciado e ao MP.

C O tratamento ambulatorial pode ser convertido em internação
se o agente revelar incompatibilidade com a medida, quando
inexiste prazo mínimo de internação. 

D Contra as decisões proferidas pelo juiz das execuções cabe
recurso de agravo, sem efeito suspensivo, no prazo de
cinco dias.

E Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade,
sobrevier doença mental ou perturbação da saúde mental do
sentenciado, o juiz, de ofício, deverá decretar a extinção da
punibilidade. 

QUESTÃO 13

O MP ofereceu denúncia contra Cláudio, imputando-lhe a

prática dos crimes de desacato e falsa identidade, ambos do CP. Em

face de não ter sido localizado, o denunciado foi citado por meio de

edital. Cláudio não compareceu ao interrogatório nem indicou

advogado para a sua defesa.

Na situação hipotética acima apresentada, ocorrerá

A o arquivamento do processo até a localização do réu.

B a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional.

C apenas a suspensão do processo.

D o prosseguimento regular do feito à revelia do autor.

E apenas a suspensão do curso do prazo prescricional, o que

possibilitará a produção de provas.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta acerca das questões e processos incidentes.

A Considerando que um promotor de justiça, nos autos de uma

ação penal, tenha requerido o sequestro dos bens imóveis

adquiridos pelo réu com os proventos da infração e que, tendo

entendido incabível a medida assecuratória, o juiz tenha

indeferido o procedimento, do despacho que indeferiu o

sequestro caberá a interposição de recurso em sentido estrito.

B A questão prejudicial diz respeito ao processo e seu regular

desenvolvimento, merecendo solução antes de a decisão ser

proferida.

C Se, para o reconhecimento da existência da infração penal,

houver a dependência de decisão da competência do juízo cível

que diga respeito à propriedade do objeto material do crime,

será obrigatória a suspensão do curso da ação penal até que a

controvérsia seja dirimida no juízo cível por sentença passada

em julgado.

D Admitindo-se a arguição de suspeição ou impedimento de

membro do MP, o magistrado pode, com base nas razões

oferecidas, determinar o seu afastamento e requerer ao

procurador-geral de justiça a designação de um substituto

legal. Da decisão, no entanto, cabe recurso em sentido estrito.

E A restituição de coisas apreendidas, inexistindo dúvidas ou

óbices sobre o direito do reclamante, pode ser determinada

pela autoridade policial, mediante termo nos autos do inquérito

policial, sendo dispensáveis a manifestação do órgão do MP e

decisão do juízo criminal. 
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QUESTÃO 15

Assinale a opção correta a respeito das provas no processo penal, considerando os posicionamentos doutrinário e jurisprudencial
dominantes.

A Nas infrações penais que deixem vestígios, o exame de corpo de delito será indispensável e, se realizado na fase inquisitiva, deverá
ser renovado em juízo em observância ao princípio do contraditório.

B Considerando que, em determinado processo, após a apresentação das alegações finais pelas partes, os autos tenham sido conclusos
ao juiz para sentença, e que o juiz, no entanto, tenha tido dúvidas quanto à autoria do delito de falsificação de documento particular
em razão de não ter sido realizado exame grafotécnico, caberá ao referido juiz proferir sentença absolutória, obedecendo ao princípio
in dubio pro reo.

C No interrogatório do réu, assegura-se a presença das partes, que podem fazer reperguntas logo após a inquirição pela autoridade
judiciária. No entanto, o mesmo princípio não encontra aplicação na fase policial em que o procedimento é inquisitivo, pois, nessa
fase, não se aplica o princípio do contraditório.

D Havendo indícios razoáveis de autoria ou participação e não podendo a prova ser produzida por outros meios, a interceptação
telefônica pode ser deferida pelo juízo criminal em qualquer delito, o que inclui os crimes apenados com detenção e as contravenções
penais.

E Se, no curso da ação penal, houver a necessidade da oitiva de uma testemunha arrolada pela acusação por intermédio de carta
precatória, então, para não haver nulidade, será necessária a intimação das partes da expedição da precatória, bem como do dia
designado para a oitiva da testemunha perante o juízo deprecado.

QUESTÃO 16

Acerca dos procedimentos do CPP e em consonância com o
entendimento doutrinário e jurisprudencial dominantes, assinale a
opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Paulo, maior de dezoito anos de idade, foi abandonado pelos
pais logo após o nascimento e, desde então, vive sob a guarda
informal de Joana, sua tia. Em 3/1/2009, Paulo subtraiu de
Joana joias de relativo valor. Levada a notícia à autoridade
policial, esta, sem ouvir Joana, instaurou inquérito policial e,
concluído o feito, procedeu a sua remessa ao Poder Judiciário.
Nessa situação, sendo Paulo primário e de bons antecedentes,
o MP deverá oferecer a denúncia e propor, de pronto, a
suspensão condicional do processo, aplicando os dispositivos
da Lei n.º 9.099/1995. 

B Considere a seguinte situação hipotética.
O órgão do MP ofereceu denúncia contra Antônio pela prática
de homicídio qualificado por motivo fútil, descrevendo o crime
com todas as suas circunstâncias. No pedido de pronúncia,
entretanto, o promotor de justiça mencionou apenas o
homicídio simples, deixando, por mero erro material, de
mencionar a qualificadora. 
Nessa situação, o juiz poderá, sem que haja necessidade de
nova manifestação do promotor, pronunciar o réu pelo
homicídio qualificado.

C Tratando-se de ação penal iniciada mediante denúncia do
órgão do MP por crime apenado com reclusão, as alegações
finais serão peças imprescindíveis para a acusação, em face do
princípio da obrigatoriedade da ação penal.

D Mesmo com a vigência do novo Código Civil, somente pode
ser jurado e integrar o conselho de sentença o maior de 21 anos
de idade, desde que pessoa idônea, de nacionalidade brasileira
e em pleno gozo dos direitos políticos. 

E Segundo orientação do STF, nos procedimentos de
responsabilidade dos funcionários públicos, a falta de
oportunidade de defesa preliminar antes do recebimento da
denúncia formal causa nulidade absoluta.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta com referência à ação penal.

A A nova disciplina legal referente aos crimes contra a dignidade
sexual (crimes contra os costumes) estabelece como regra a
ação penal pública condicionada à representação da vítima,
comportando como única exceção os casos em que a vítima
é pessoa vulnerável, o que torna a ação penal pública
incondicionada.

B Considere a seguinte situação hipotética.
Osvaldo, Marcos e Caetano, todos responsáveis penalmente,
ameaçaram de morte Joaquim, que, no mesmo dia, tomou
conhecimento da ameaça, assim como de seus autores.
Joaquim, porém, representou apenas em relação a Osvaldo,
contra quem foi lavrado o respectivo termo circunstanciado.
Nessa situação, é eficaz a representação do ofendido, já que o
caráter absoluto do princípio da obrigatoriedade nas infrações
de menor potencial ofensivo foi atenuado, após a edição da Lei
n.º 9.099/1995.

C O CPP estabelece que, em caso de morte do ofendido, o direito
de oferecer queixa-crime ou prosseguir na ação penal passará
ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. Trata-se de
hipótese de substituição processual. 

D Considere a seguinte situação hipotética.
Francisco, ofendido pela prática de crime de iniciativa privada,
ofereceu queixa-crime contra Marcos, autor do delito. No
curso da instrução criminal, descobriu-se que Cláudio também
praticou o delito em concurso com Marcos.

Nessa situação, e não sendo o caso de renúncia do querelante,
o MP tem legitimidade para incluir o coautor na relação
jurídico-processual, aditando a denúncia.

E No caso de arquivamento do inquérito policial requerido pelo
promotor de justiça e dele discordando o ofendido, a lei
autoriza, no prazo decadencial de seis meses, a propositura de
ação penal de iniciativa privada subsidiária da pública. 
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QUESTÃO 18

A respeito de nulidades, assinale a opção correta.

A Se, em determinado processo, o réu tiver deixado de ser intimado
da sentença condenatória, vindo a comparecer no processo após
a fluência do prazo recursal, a falta de intimação do acusado
caracterizará nulidade absoluta e irreversível por cerceamento de
defesa.

B Nos processos da competência do tribunal do júri, as nulidades
relativas ocorridas na fase da instrução criminal devem ser
arguidas no prazo das alegações antecedentes à pronúncia. Se
posteriores à pronúncia, devem ser alegadas a qualquer tempo,
desde que demonstrado o efetivo prejuízo.

C Considere que um promotor de justiça tenha recebido um
inquérito policial por crime de furto e, após qualificar o réu, tenha
se manifestado sucintamente na denúncia, referindo-se apenas à
data do fato e à subtração de coisa alheia móvel, não descrevendo
a conduta do réu, o local e o horário do crime, tampouco outras
circunstâncias a ele inerentes. Considere, ainda, que, na fase das
alegações finais, outro promotor com atribuições no feito, ao se
manifestar, tenha aditado a denúncia, fazendo dela constar as
informações faltantes. Nessa situação, uma vez retificada a peça
acusatória, todos os atos dela decorrentes serão convalidados. 

D Se um deputado federal, com prerrogativa de foro, for denunciado
pela prática de crime de extorsão em juízo de primeiro grau e o
juiz receber a denúncia, determinando a citação do acusado, então
os atos em referência serão absolutamente nulos, sem
possibilidade de validação. 

E Caso, no curso de uma ação penal, em virtude de competência
territorial, tenha havido alteração de foro, e, encaminhado o feito
ao foro competente, o representante do MP não tenha ratificado
a denúncia anteriormente ofertada, a falta de ratificação da
denúncia em razão da alteração de foro não caracterizará
nulidade.

QUESTÃO 19

Assinale a opção correta com relação aos institutos da prisão e da
liberdade provisória.

A Considere que uma mulher de 35 anos de idade tenha sido vítima
de estupro mediante grave ameaça e que, logo após a consumação
do delito, o seu autor tenha sido perseguido e preso por populares
que testemunharam o crime. Nessa situação, apresentados o fato
e o agente à autoridade policial competente, o auto de prisão em
flagrante somente poderá ser lavrado à vista de manifestação de
vontade positiva da ofendida. 

B Estando o réu solto e sendo pronunciado pela prática de crime
doloso contra a vida, não poderá recorrer da sentença de
pronúncia senão depois de preso, salvo se prestar fiança, nos
casos em que a lei a admitir.

C Considere que a polícia tenha encontrado um grande depósito de
entorpecente, o que resultou na apreensão de cerca de 200 kg de
maconha, acondicionada em pacotes para a difusão ilícita, e que
o dono do galpão, que não se encontrava no local, tenha sido
abordado, logo em seguida à apreensão, em um shopping situado
na vizinhança. Nessa situação, não é cabível a prisão em flagrante
do responsável pelo depósito, pois a tipificação da conduta de ter
em depósito substância entorpecente exige a presença do agente
no local da apreensão.

D Considere que determinada pessoa, penalmente imputável, tenha
sido presa em flagrante pela prática de infanticídio, com pena de
detenção de dois a seis anos. Nesse caso, concluído o auto de
prisão, não caberá à autoridade policial a concessão de fiança.

E A liberdade provisória sem fiança e o direito de livrar-se solto se
equivalem processualmente, pois ambos impõem a imediata
soltura do indiciado, mesmo que em decorrência de prisão em
flagrante, e vinculam o sujeito a obrigações jurídicas impostas no
momento da concessão do benefício. 

QUESTÃO 20

Acerca dos recursos em geral e em espécie, assinale a opção

correta.

A O promotor de justiça, na condição de membro do MP

oficiante em primeiro grau, não pode interpor habeas

corpus diretamente ao TJ.

B Considere que determinado réu, tão logo intimado da

sentença condenatória, tenha constituído defensor de sua

preferência e confiança para o exercício do direito de

apelação e que, concomitantemente, o defensor dativo

anteriormente designado tenha interposto idêntico recurso,

o que foi indeferido em face da existência de outro da

mesma natureza de iniciativa do defensor constituído pelo

réu. Nessa situação, a decisão que deixou de receber a

apelação interposta pelo defensor dativo deve ser refutada,

pois ofende os princípios da ampla defesa. 

C Pelo sistema processual penal em vigor, existe previsão

legal de recurso de oficio para as sentenças de absolvição

sumária, concessiva de habeas corpus e de impronúncia. 

D Nos termos do CPP, contra a decisão que rejeitar a denúncia

ou queixa, por ser terminativa do processo, cabe apelação e,

contra a que a receber, por ser decisão interlocutória, cabe

recurso em sentido estrito sem suspensão do curso do

processo.

E Tratando-se de recurso em sentido estrito, subirá nos

próprios autos o recurso interposto contra decisão que

concluir pela incompetência do juízo. 

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta com base no direito penal militar.

A Os crimes contra a administração militar são crimes

militares próprios, ou seja, não são perpetrados por civis.

B No tocante ao lugar do crime, o CPM aplica a teoria da

ubiquidade para os crimes comissivos e omissivos, do

mesmo modo que o CP.

C O CPM admite retroatividade de lei mais benigna e dispõe

que a norma penal posterior que favorecer, de qualquer

outro modo, o agente deve ser aplicada retroativamente,

ainda quando já tenha sobrevindo sentença condenatória

irrecorrível. O referido código determina também que, para

se reconhecer qual norma é mais benigna, a lei posterior e

a anterior devem ser consideradas separadamente, cada qual

no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato. 

D No sistema penal castrense, a ação penal é, em qualquer

hipótese, pública e incondicionada, por expressa disposição

do CPM. 

E Nas infrações penais conexas, especificamente em relação

aos crimes militares próprios, a declaração de extinção da

punibilidade de um dos delitos impede que este agrave a

pena resultante dos demais delitos da conexão.
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QUESTÃO 22

Juca, sargento da polícia militar, presidente da associação

dos sargentos da polícia militar de um dos estados da Federação,

adentrou as dependências de um dos batalhões de polícia da capital

desse estado, local diverso daquele em que exerce suas funções

policiais, e distribuiu aos colegas texto associativo, firmado por ele,

em que tecia duras e infundadas críticas de cunho depreciativo a

algumas decisões do comandante do batalhão, atinentes à disciplina

militar e ao rigoroso serviço daquela unidade policial militar. Além

disso, ocupou, sem a devida autorização, por mais de dois minutos,

o sistema de comunicação do referido batalhão com a leitura do texto

associativo, convocando os colegas para reunião preparatória de

campanha remuneratória, com indicativo de greve e discussão dos

atos disciplinares apontados como ilegais e abusivos.

Com base no direito penal militar e considerando a situação

hipotética acima, assinale a opção correta.

A O comparecimento de policiais armados à reunião convocada

pela associação, nos termos da situação hipotética em tela, será

suficiente para caracterizar a conduta como crime militar de

revolta, por ser delito formal.

B A única infração penal militar cometida pelo sargento Juca na

situação em apreço foi a conduta de convocar reunião ilícita,

cuja sanção penal poderá ser desclassificada para transgressão

disciplinar.

C Na situação descrita, Juca não praticou crime militar, uma vez

que o livre exercício da atividade associativa encontra-se

assegurado na CF, bem como a garantia da manifestação do

pensamento e a liberdade de expressão, sendo vedado, apenas,

o anonimato.

D As condutas praticadas pelo sargento Juca amoldam-se aos tipos

penais militares de reunião ilícita, crítica indevida, aliciação para

motim ou revolta e incitamento à desobediência, à indisciplina

e à prática de crime.

E Os militares que atenderem à convocação do sargento Juca

cometerão crime militar pela participação em reunião ilícita. Na

assembleia, caso haja deliberação pela greve, com prática de

atos que se ajustem à figura típica de motim, a norma penal

militar exige, para caracterização desse tipo de infração, que

haja participação de, pelo menos, quatro militares.

QUESTÃO 23

Com relação à aplicação da lei penal e processual penal militar,
assinale a opção correta.

A No direito penal militar, o consentimento do ofendido está
entre as causas expressas excludentes de ilicitude e apresenta
como peculiaridade, nesse sistema penal, a possibilidade de
ocorrer antes ou após a prática da infração penal. 

B Nos casos de crimes militares, a pena de multa somente
poderá ser imposta aos autores de delitos militares
impróprios, por expressa disposição contida no CPM.

C Para a caracterização do crime contra a autoridade ou
disciplina militar, é irrelevante o fato de o agente ter ou não
conhecimento da condição de superior do outro militar
atingido e consciência de que está infringindo as regras de
disciplina e a hierarquia militar.

D O excesso culposo, nas descriminantes legais, tem idêntico
disciplinamento no direito penal militar e no direito penal
comum, sendo o excesso intensivo, em qualquer caso,
excludente de culpabilidade do agente.

E No sistema penal castrense, o agente poderá ter atenuada a
pena quando, iniciada a conduta conforme o direito, por
exemplo, em estrito cumprimento do dever legal, ultrapassar
os limites da atuação legal e cometer excesso doloso.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta com base no direito penal militar.

A No sistema penal militar, o estado de necessidade segue a
teoria diferenciadora do direito penal alemão, que faz o
balanço dos bens e interesses em conflito. O estado de
necessidade pode ser exculpante ou justificante. O primeiro
é causa de exclusão da culpabilidade e o segundo, de
exclusão de ilicitude.

B A reunião de dois ou mais militares, com armamento ou
material bélico de propriedade militar, para a prática de
violência à pessoa ou à coisa pública ou particular, em lugar
sujeito à administração militar, constitui crime militar próprio
e autônomo. Os crimes que ocorrem fora do lugar sujeito à
administração militar, contra o patrimônio da administração
pública civil e a propriedade particular, constituem delitos de
formação de quadrilha ou bando, apenados na esfera penal
castrense.

C O crime de violência contra superior somente se caracteriza
como delito material com a efetiva lesão ao superior
hierárquico direto do agente, tendo como bem jurídico
tutelado a integridade física do militar que exerce as funções
de comando. Somente o militar em atividade poderá ser autor
desse delito.

D A indignidade para o oficialato é sanção administrativa
disciplinar e sua aplicação ocorre no âmbito administrativo
disciplinar. A incompatibilidade para o oficialato é sanção
penal acessória e somente poderá ser aplicada pelo Poder
Judiciário, mediante procedimento próprio. 

E A pena de impedimento prevista no CPM é aplicável a
qualquer crime militar, próprio ou impróprio, desde que seja
inferior a dois anos. Essa pena obsta o exercício das funções
policiais e militares pelo prazo mínimo de dois anos,
submetendo o apenado, quando se tratar de oficial, à pena
acessória de perda do posto.
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QUESTÃO 25

Com base no direito processual penal militar, assinale a opção
correta.

A Segundo a lei processual penal militar, o princípio da
imediatidade é aplicado aos processos cuja tramitação esteja em
curso, ressalvados os atos praticados na forma da lei processual
anterior. Caso a norma processual penal militar posterior seja, de
qualquer forma, mais favorável ao réu, deverá retroagir, ainda
que a sentença penal condenatória tenha transitado em julgado.

B O CPPM dispõe expressamente a aplicação de suas normas, em
casos específicos, fora do território nacional ou em lugar de
extraterritorialidade brasileira. Nesse ponto, o CPPM difere do
CPP.

C O sistema processual penal castrense veda, em qualquer
hipótese, o emprego da interpretação extensiva e da
interpretação não literal.

D Se, na aplicação da lei processual penal militar a caso concreto,
houver divergência entre essa norma e os dispositivos constantes
em convenção ou tratado de que o Brasil seja signatário,
prevalecerá a regra especial da primeira, salvo em matéria de
direitos humanos.

E Os casos omissos na lei processual penal militar serão supridos
pelo direito processual penal comum, sem prejuízo da
peculiaridade do processo penal castrense. Nesses casos, o
CPPM impõe que haja a declaração expressa de omissão pela
corte militar competente, com quorum qualificado. 

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca do IPM.

A O CPPM e o procedimento investigativo pré-processual comum
tratam do arquivamento de IPM de forma distinta, uma vez que
o CPPM prescreve hipóteses taxativas de arquivamento e
disciplina expressamente as possibilidades de arquivamento
implícito e de ofício de autoridade judiciária militar.

B As medidas preliminares previstas para o IPM são taxativas e
devem ser todas cumpridas, em qualquer caso e circunstância, na
sua integralidade, sob pena de ofensa ao princípio constitucional
do devido processo legal.

C Na tramitação de IPM, assegura a norma de regência, de forma
peculiar e garantidora, o direito do investigado de ser ouvido
apenas na presença do advogado por ele próprio indicado ou de
ser assistido por defensor público.

D No sistema processual castrense, não há previsão para o juiz
requisitar a instauração de IPM, entendendo a doutrina e a
jurisprudência ser vedado ao juiz requisitar ou ordenar a
instauração de procedimento investigativo. 

E No âmbito do IPM, em face da especialidade do sistema
investigativo castrense, é assegurada a possibilidade de se
manter incomunicável o investigado, por ato devidamente
fundamentado do encarregado do IPM, pelo prazo máximo de
três dias. Essa possibilidade vem sendo corroborada pela
jurisprudência pátria.

QUESTÃO 27

Acerca do processo penal militar, assinale a opção correta.

A A norma processual penal castrense autoriza o encarregado
a deter o investigado durante as investigações policiais
militares, por um prazo máximo de trinta dias, tanto no caso
de crimes militares próprios quanto nos de crimes
impróprios.

B No sistema processual penal militar, todas as ações penais
são públicas incondicionadas. 

C A ação penal privada subsidiária poderá ser intentada, ainda
que não prevista no sistema processual castrense, desde que
preenchidas as condições de admissibilidade, entre elas a
inércia do titular da persecução penal em juízo.

D Os vícios ocorridos na fase de IPM, como peculiaridade
da persecução penal castrense, tais como a escolha do
encarregado, o respectivo grau hierárquico em relação ao
investigado e a designação do escrivão do inquérito,
repercutem na futura ação penal, por se tratar de medidas que
visam tutelar a hierarquia e a disciplina.

E A propositura de ações penais, no âmbito do processo penal
militar, deve lastrear-se em IPM, cuja investigação deve
encontrar-se encerrada, por força de imperativo legal.

QUESTÃO 28

Celso, soldado da polícia militar do estado do Espírito
Santo, foi preso em flagrante delito pelos crimes de peculato e
falsidade de documento público, praticados contra a administração
militar. Oferecida denúncia perante a auditoria militar do estado,
Celso será processado e julgado.

Com referência à situação hipotética acima apresentada e
considerando a organização da justiça militar do estado do
Espírito Santo, assinale a opção correta.

A Nos termos do que dispõe a organização judiciária do estado
do Espírito Santo, o órgão competente para julgar o caso em
questão é a justiça comum, porque se trata de crimes dolosos,
ainda que praticados contra a instituição militar.

B A competência para conhecer, processar e julgar os crimes
praticados por Celso será do Conselho de Justiça da
Auditoria Militar do Estado do Espírito Santo.

C Caso os crimes descritos fossem praticados contra civil,
estando o agente no exercício da função policial, a
competência para processar e julgar seria do Conselho
Permanente de Justiça. 

D Nos termos da organização da justiça militar do estado do
Espírito Santo, a competência para conhecer, processar e
julgar os feitos objeto da situação hipotética em apreço é do
Conselho Especial de Justiça.

E Caso Celso seja condenado e pretenda recorrer da decisão
condenatória, o recurso deverá ser dirigido ao Superior
Tribunal Militar, por expressa disposição contida na
organização da justiça militar do estado do Espírito Santo.
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QUESTÃO 29

Assinale a opção correta com relação ao parentesco e reconhecimento
de filhos.

A O reconhecimento voluntário de filho havido fora do casamento
é ato revogável.

B Há presunção relativa da paternidade dos filhos frutos de união
estável.

C A posse de estado de filho não é suficiente para o
estabelecimento da filiação.

D A presunção do estado de filiação incide nas fecundações
decorrentes de fertilização homóloga mesmo que o pai seja
falecido.

E Ainda que o pai seja casado com a mãe, o nome dele não
constará no registro de nascimento do filho contra sua vontade.

QUESTÃO 30

A respeito da curatela, assinale a opção correta.

A Ao contrário do que ocorre no caso da notória redução da
inteligência, não deve ser nomeado curador para as pessoas
com pouca instrução escolar.

B Cabe nomeação de curador ao portador de deficiência física,
independentemente da natureza da deficiência.

C Ainda que a pessoa portadora de lesões de nervos cerebrais
possa comunicar-se com sinais convencionados, deve ser
nomeado curador para ela.

D Deve-se nomear um curador para o usuário eventual de
substância entorpecente, ainda que a incapacidade seja
transitória, pois o ordenamento pátrio não reconhece os
intervalos lúcidos.

E Com vistas a proteger a família do pródigo, deve ser nomeado
um curador para ele, fato que, no entanto, não o priva de
administrar o seu patrimônio.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta com referência ao direito sucessório dos
cônjuges e companheiros.

A O companheiro não concorre com os parentes colaterais do
falecido.

B Havendo filhos exclusivos do(a) falecido(a), o(a)
companheiro(a) herdará uma quota equivalente à que lhes for
atribuída.

C O direito hereditário do companheiro restringe-se aos bens
adquiridos onerosamente na vigência da união estável.

D No regime de separação obrigatória, o cônjuge sobrevivo herda
porque não tem direito à meação. 

E O cônjuge sobrevivo tem direito real de habitação e de usufruto.

QUESTÃO 32

Acerca de fundações, assinale a opção correta.

A O MPF deve velar pelas fundações que se estenderem por mais
de um estado.

B Fica ao arbítrio do instituidor declarar a maneira de administrar
a fundação por ele criada.

C Alterações estatutárias que não contrariem ou desvirtuem o fim
da fundação prescindem da aprovação do MP.

D Sendo os bens insuficientes para constituir a fundação, devem
ser convertidos em títulos da dívida pública. 

E Pessoa jurídica não pode instituir fundação.

QUESTÃO 33

Com relação à usucapião da propriedade imóvel, assinale a opção
correta.

A Se um condômino ocupar área comum, como se sua fosse, e
sem qualquer oposição, a duradoura inércia do condomínio,
aliada ao prazo legal, poderá provocar a usucapião.

B Diferentemente do que ocorre com a usucapião ordinária, o
prazo para a aquisição de propriedade por usucapião
extraordinária é igual ao prazo para a posse simples e
qualificada.

C O justo título que enseja a aquisição da propriedade por
usucapião é aquele que foi levado a registro pelo possuidor.

D De acordo com a jurisprudência dominante, não é possível
usucapião voluntária de bem de família.

E Se determinado condomínio for pro indiviso e a posse
recair sobre a integralidade do imóvel, é possível que um
dos condôminos usucape contra os demais comproprietários.

QUESTÃO 34

Carlos, Pedro e Gustavo, irmãos, maiores de idade,
casados e com filhos, contrataram os serviços de uma empresa
para o fornecimento das bebidas a serem servidas na festa de
aniversário de seu pai. Pagaram metade do valor combinado no
ato da contratação, ficando acertado que o restante seria pago
após a prestação do serviço, convencionando-se a solidariedade
dos devedores. 

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a
opção correta.

A A morte de um dos irmãos terá o poder de romper a
solidariedade.

B O credor não pode exigir parte da dívida de cada um dos
devedores separadamente, sob pena de configurar renúncia
à solidariedade.

C Se Carlos pagar um terço do restante da dívida, a
solidariedade continuará entre os outros dois irmãos. 

D Caso a empresa não preste o serviço na data avençada, será
caracterizada a mora.

E Se pagar a dívida, o pai dos devedores se sub-rogará nos
direitos da empresa.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta a respeito da invalidade dos atos
jurídicos e seus efeitos.

A Constituição de hipoteca em que falte a presença de ambos
os cônjuges valerá como confissão de dívida.

B É anulável ato praticado por usuário eventual de substância
entorpecente, se, por efeito transitório dessas substâncias,
ficar impedido de exprimir plenamente sua vontade.

C O fato de o objeto de determinado negócio jurídico ser
contrário aos bons costumes não acarreta a sua nulidade.

D A jurisprudência do STJ entende que é necessária a
interdição daqueles que sofram de insanidade mental para
que seja possível anular os atos praticados por eles, mesmo
que a insanidade já existisse no momento em que foi
realizado o negócio jurídico.

E O negócio jurídico em que o autor faça a reserva mental de
não querer o que manifestou será nulo, se o destinatário não
tinha conhecimento dessa reserva.
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QUESTÃO 36

Não é pacífica a pesquisa etimológica da palavra aval, pois
uns autores consideram que surgiu da expressão árabe hawâla, que
nesse idioma significa uma obrigação em garantia; outros a fazem
derivar do latim vallare (munir com um valo), no sentido de reforçar
uma defesa excepcional; e a mais comum é a que admite originar-se
da expressão comum “vale”, tendo em vista o lugar em que é
usualmente colocado, ao pé, embaixo (a Valle) da letra de câmbio.
Aquele que presta o aval se chama avalista ou dador do aval, e o
beneficiário, cuja obrigação se reforça, se denomina avalizado.
O avalista se torna obrigado solidariamente com aquele a favor de
quem dá o aval.

Rubens Requião. Curso de direito comercial.
2.º vol., 26.ª ed., p. 442-3 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, assinale a opção correta
a respeito do instituto do aval.

A Considera-se o aval como resultante da simples assinatura do
dador, independentemente de quem seja, aposta no anverso da
letra de câmbio.

B A cédula de crédito rural se sujeita ao regramento do direito
cambial, aplicando-se-lhe, inclusive, o instituto do aval.

C Os avais em branco, superpostos, garantem-se uns aos outros
sucessivamente.

D Prescrita a ação cambiária, o aval perde eficácia, não
respondendo o garante, de modo algum, pela obrigação
assumida pelo devedor principal, consoante entendimento do
STJ.

E A decretação de falência do sacador de nota promissória afeta a
obrigação do avalista do título, que, inclusive, pode opor os
efeitos decorrentes da quebra do avalizado em seu favor.

QUESTÃO 37

Consoante o entendimento do STJ, assinale a opção correta referente
às normas que regem os títulos de crédito. 

A A inexistência de indicação de quem é o beneficiário do cheque
emitido com valor superior a R$ 100,00 obsta a sua cobrança
frente ao emitente, pela via judicial, ainda que seja possível a
identificação do favorecido. 

B A duplicata mercantil é título de crédito, na sua generalidade,
como qualquer outro, estando sujeita às regras de direito cambial
e aos princípios da cartularidade, abstração, autonomia das
obrigações cambiais e inoponibilidade das exceções pessoais a
terceiros de boa-fé. O contrato de compra e venda é de natureza
consensual, de modo que a entrega do bem vendido se relaciona
à esfera de existência do negócio jurídico. Por essa razão, a
ausência de entrega da mercadoria vicia a duplicata no que diz
respeito à sua existência regular, de sorte que pode ser oposta
aos endossatários.

C O formalismo da letra de câmbio impõe que seja revestida de
requisitos essenciais, tais como a soma de dinheiro a pagar, o
nome da pessoa que deve pagá-la, o nome da pessoa a quem
deve ser paga, a assinatura do sacador e a data e o lugar onde a
letra é sacada. O título em que faltar um desses requisitos deixa
de ser, em regra, letra de câmbio, tornando-se juridicamente
ineficaz. 

D Será considerada nula a emissão de letra de câmbio que tiver a
assinatura de incapaz ou um vício de consentimento, ou mesmo
a falsificação ou adulteração de uma assinatura, seja do sacador
ou do aceitante.

E A ação monitória fundada em cheque prescrito está subordinada
ao prazo prescricional de cinco anos previsto no Código Civil.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta no que concerne às operações societárias.

A Se a sociedade anônima emitiu debêntures, a operação de

fusão que envolva essa sociedade dependerá, em qualquer

hipótese, da prévia aprovação dos debenturistas.

B Quando a sociedade incorporadora possuir ativo inferior ao

passivo, o credor da incorporada que tiver a garantia

patrimonial de seu crédito reduzida, ainda que se sinta

prejudicado, não terá legitimidade para pedir a anulação da

operação.

C Conforme entendimento do STJ, o decreto de falência da

sucedida, ré no processo de execução, não tem o atributo de

alterar a condição ou a responsabilidade direta da sociedade

empresária sucessora, decorrente de decisão judicial

transitada em julgado.

D Na transformação, os direitos dos credores não são afetados,

permanecendo com as mesmas garantias oferecidas pelo

tipo societário anterior, salvo no que diz respeito à

responsabilidade subsidiária ou solidária dos sócios. 

E Na cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades

que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão

subsidiariamente pelas obrigações da companhia extinta.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta relativamente à falência, levando em

consideração o entendimento do STJ sobre a matéria.

A Quem exerce o comércio em prédio locado pela falida não

possui legitimidade para opor embargos de terceiro contra o

ato de arrecadação do imóvel.

B Não será decretada a falência do devedor que, sem relevante

razão de direito, não pagar, no vencimento, a obrigação

líquida materializada em título ou títulos executivos

protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a quarenta

salários mínimos na data do pedido de falência, se

demonstrar a cessação das atividades empresariais um ano

antes do pedido de falência, comprovada por documento

hábil do registro público de empresas, o qual não prevalecerá

contra a prova de exercício posterior ao ato registrado.

C A decretação da falência não interfere no exercício do direito

de retenção sobre os bens sujeitos à arrecadação.

D As transações realizadas pelo falido continuam tendo eficácia

enquanto não forem declaradas ineficazes, o que somente

pode ser obtido por meio da propositura da competente ação

revocatória. 

E Para a cobrança em juízo dos créditos tributários e

equiparados, o ente de direito público tem a prerrogativa de

optar entre o ajuizamento de execução fiscal ou a habilitação

de crédito na falência, mas, escolhida uma via judicial, ocorre

a renúncia com relação à outra.
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QUESTÃO 40

Com relação ao recurso inominado, previsto na Lei dos Juizados
Especiais, assinale a opção correta.

A Não se coaduna à finalidade dos juizados especiais a
possibilidade do recurso à sentença terminativa, razão pela qual
não cabe recurso inominado a essa espécie de sentença.

B Por se tratar de verdadeira apelação aplicada ao procedimento
dos juizados, admite-se recurso inominado interposto
adesivamente.

C Diante da inexistência de recurso a eventual lesão de direito
causada por decisão interlocutória no curso do procedimento
dos juizados, é admitida a interposição de recurso inominado a
decisão dessa espécie.

D É cabível o recurso inominado não só à sentença do processo de
conhecimento, mas também à sentença nos embargos do
processo de execução.

E Toda sentença proferida no procedimento dos juizados é
passível de recurso inominado, incluindo-se a sentença que
homologa conciliação e a que homologa laudo arbitral.

QUESTÃO 41

Em ação que tramita sob o rito comum ordinário, o autor
pretende cobrar de dois réus, com o mesmo procurador, o
cumprimento das obrigações contratuais que alega existir entre as
partes e que determinariam a cada um destas a realização de serviços
atinentes aos seus ofícios de pedreiro e pintor, respectivamente. Com
a fase postulatória encerrada, o juiz designou data para a realização
de audiência de instrução e julgamento, intimando as partes dessa
decisão.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso não arrolem suas testemunhas no prazo correto, as partes
terão de trazê-las no dia da audiência, independentemente de
intimação.

B O prazo para arrolamento das testemunhas é de dez dias contado
em dobro para os réus, já que são litisconsortes passivos.

C Considerada a espécie de litisconsórcio existente, cada um dos
réus pode arrolar até dez testemunhas.

D O arrolamento deve-se sujeitar ao prazo mínimo de dez dias,
caso o juiz não determine outro, contado da data da intimação da
decisão que designou a audiência.

E Os réus podem arrolar juntos, no máximo, dez testemunhas,
considerando que são litisconsortes passivos.

QUESTÃO 42

Considerando que, ao examinar uma inicial, o juiz tenha detectado a
ausência de uma das condições da ação e indeferido seu
processamento, antes mesmo de levar ao conhecimento do réu a
existência do pedido, e que o autor tenha interposto apelação a essa
sentença no prazo legal, assinale a opção correta.

A Somente após juízo de admissibilidade positivo o juiz prolator
da decisão recorrida pode exercer o juízo de retratação.

B A interposição do recurso cabível, por si só, já autoriza o juiz
prolator da decisão recorrida a proceder ao juízo de retratação.

C Admitido o recurso, o relator pode afastar a causa do
indeferimento da inicial e julgar o mérito da ação.

D A interposição da apelação determina necessariamente a citação
do réu para apresentação de contrarrazões.

E O prazo de 48 horas que o juiz prolator da decisão recorrida tem
para exercer o juízo de retratação é próprio, de modo que ele
não pode mais se retratar se esse prazo for ultrapassado.

QUESTÃO 43

Carlos deseja separar-se judicialmente de seu cônjuge e,
já afastado do lar, teve notícia de que os bens amealhados pelo
casal correm o risco de dilapidação.

Nessa situação hipotética, para proteger-se contra o referido risco,
a medida adequada a ser tomada por Carlos será

A o sequestro.
B o arrolamento.
C o arresto.
D a busca e apreensão.
E a justificação.

QUESTÃO 44

É parte legítima para opor embargos de terceiros

A o credor com garantia pessoal que possa ser prejudicada pela
redução significativa do patrimônio do devedor.

B o adquirente da coisa litigiosa que concretiza o negócio
sabendo do litígio.

C o herdeiro da parte que disputava em juízo a posse do bem
que compõe o espólio.

D o depositário judicial do bem quanto a ato constritivo oriundo
de processo diverso daquele que originou o depósito.

E o sócio que tem seu patrimônio atingido por dívida da
sociedade em razão da desconsideração da personalidade
jurídica da empresa.

QUESTÃO 45

Em processo que tramita sob o rito comum ordinário,
após a citação do réu e passados dez dias da juntada do mandado
devidamente cumprido aos autos, o autor protocolou petição na
qual manifestou sua desistência do prosseguimento do feito.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Nessa situação, o réu não precisa ser ouvido, mesmo porque
não apresentou defesa ainda, apesar de citado.

B Nesse caso, não é possível desistir do processo após a
citação.

C A desistência posterior à citação deve ser entendida como
renúncia.

D No caso em tela, após a citação, o réu necessariamente deve
ser ouvido sobre a desistência.

E A desistência, nessa situação, não demanda a oitiva do réu
porque é ato unilateral.

QUESTÃO 46

Assinale a opção correta com referência à execução de pensão
alimentícia.

A Para provocar a suspensão da ordem de prisão, o devedor
deve depositar apenas o montante devido até a data da
citação.

B Se fundado em título extrajudicial, o processo tramita sob o
rito especial, mas sem a possibilidade de o devedor justificar-
se no prazo de três dias.

C Apenas se a pensão alimentícia for fixada em percentual dos
rendimentos do devedor, autoriza-se o desconto direto na
folha de pagamento do empregador.

D Qualquer que seja a quantidade de meses devidos, será
possível a execução pelo rito da prisão civil, condicionando-
se a suspensão da ordem ao depósito integral.

E A justificativa do devedor que prova não ter condições
temporárias de pagar o débito não tem a eficácia de encerrar
a execução, mesmo que acolhida pelo juiz. 
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QUESTÃO 47

A respeito do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A Ao tratar da desconsideração da pessoa jurídica, o CDC
estabeleceu que as sociedades integrantes dos grupos societários,
as sociedades controladas e as consorciadas são solidariamente
responsáveis pelas obrigações decorrentes do diploma legal já
mencionado.

B Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou a
periculosidade de produtos ou serviços corresponde ao tipo
penal de um crime próprio ou direto previsto no CDC, cuja pena
é de detenção de seis meses a dois anos, acrescida de multa, não
sendo admitida a modalidade culposa.

C A demanda coletiva, ajuizada em face da publicidade de um
medicamento emagrecedor milagroso, visa tutelar os
denominados interesses difusos, também denominados
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares
pessoas indeterminadas e indetermináveis, ligadas por
circunstâncias fáticas, não se devendo falar em relação jurídica
anterior entre os titulares desse tipo de direito.

D Caso o consumidor tenha proposto uma ação individual de
responsabilidade civil em face do fornecedor, mas queira se
beneficiar dos efeitos de uma ação coletiva proposta com o
mesmo objeto, deve, no prazo de trinta dias, a contar do
primeiro despacho proferido na ação coletiva, requerer a
suspensão do processo individual.

E Nos termos da legislação consumerista, o consumidor cobrado
judicial e extrajudicialmente em quantia indevida tem direito à
repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em
excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo
hipótese de engano justificável.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca do direito do consumidor.

A As sanções administrativas na relação de consumo podem ser de
natureza pecuniária, a exemplo da multa, bem como de natureza
objetiva e subjetiva, destacando-se que as duas últimas não
admitem a aplicação cumulativa.

B Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, é abusiva a
cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a
internação hospitalar do segurado, coadunando-se tal
entendimento com o CDC.

C O CDC pode ser invocado por aquele que não participou
diretamente da relação jurídica de consumo, mas que, a exemplo
do consumidor direto, também foi vítima do evento danoso,
provocado por um defeito, denominado também de acidente de
consumo. É o que a doutrina chama de consumidor standard ou
stricto sensu.

D São espécies de excludentes da responsabilidade civil objetiva
do fornecedor, pelo fato do produto ou serviço, expressamente
previstas no CDC: a culpa exclusiva ou o fato exclusivo do
consumidor ou de terceiro, além da culpa concorrente do
consumidor e do fornecedor.

E Consoante o entendimento pacificado e atual do STJ, caso o
nome do consumidor seja indevidamente inserido nos órgãos ou
cadastros de proteção ao crédito, existindo outras restrições
devidas, o consumidor lesado tem o direito de pleitear
indenização por danos morais, todavia com valor reduzido.

QUESTÃO 49

Com relação à reparação de danos e à responsabilidade pelo fato
e pelo vício do produto, assinale a opção correta.

A O prazo legal máximo para o fornecedor sanar o vício do
produto ou o serviço é de trinta dias, não podendo tal prazo
ser modificado de forma convencional pelas partes
integrantes da relação jurídica de consumo, uma vez que se
trata de norma de ordem pública (cogente) e de direito
indisponível.

B A responsabilidade civil, no CDC, é regra geral, objetiva e
solidária, salvo no caso dos profissionais liberais, que
respondem pelos atos danosos cometidos de forma voluntária
na prestação de seus serviços a outrem, desde que
demonstrada sua conduta culposa lato sensu, tratando-se de
responsabilidade civil subjetiva com culpa presumida.

C O vício oculto previsto no CDC, em consonância com o vício
redibitório do Código Civil, possui prazo máximo para seu
aparecimento, qual seja, cento e oitenta dias para bens
móveis e um ano para bens imóveis.

D A legislação consumerista, ao tratar da responsabilidade pelo
vício do produto ou serviço e daquela decorrente do fato do
produto ou serviço, optou por atribuir à primeira prazos
decadenciais referentes ao tempo máximo para reclamar dos
vícios ocultos e aparentes e prazo prescricional quando se
tratar de acidente de consumo.

E Consoante o entendimento do STJ, o caso fortuito ou de força
maior não pode ser invocado em face do consumidor, uma
vez que tal excludente da responsabilidade civil não foi
contemplada de forma expressa no CDC.

QUESTÃO 50

No que se refere à legislação na área do direito do consumidor,
assinale a opção correta.

A O CDC, denominado pela doutrina de microcódigo ou
microssistema, é formalmente uma lei ordinária, de função
social, voltada ao segmento vulnerável da relação
consumerista, razão pela qual seu conteúdo é constituído, em
sua integralidade, por normas de direito público.

B A inversão do ônus da prova é direito básico do consumidor,
todavia não absoluto, que só será a este concedido quando o
juiz verificar, de forma cumulativa, sua hipossuficiência e a
verossimilhança de suas alegações.

C No tocante ao princípio da publicidade, o CDC adotou a
obrigatória inversão do ônus da prova, decorrente dos
princípios da veracidade e da não abusividade da
publicidade.

D A teoria da onerosidade excessiva, também conhecida como
teoria da imprevisão, permite a revisão contratual, desde que,
em virtude de acontecimentos extraordinários, supervenientes
e imprevisíveis, haja o desequilíbrio entre as partes
contratantes, gerando extrema vantagem para uma das partes
e onerosidade excessiva para a outra.

E O CDC, regra geral, não impõe o dever de anunciar, tratando-
se de verdadeiro direito exercitável à conta e risco do
anunciante, salvo uma exceção, denominada corretive

advertising.
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QUESTÃO 51

Na Convenção acerca dos Direitos da Criança da Organização das
Nações Unidas, criança é todo o ser humano

A imaturo do ponto de vista biológico e dependente econômica,
social e emocionalmente.

B que apresenta desenvolvimento físico, psíquico e sexual
incompatível com os caracteres da idade adulta.

C menor de dezoito anos de idade, salvo se, nos termos da lei que
lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo.

D relativamente incapaz de cuidar de si e zelar, autonomamente,
por seu próprio bem-estar e desenvolvimento.

E incapaz de responder civil e penalmente pelos atos da vida
adulta.

QUESTÃO 52

O ECA prescreve que crianças e adolescentes têm direito à liberdade,
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais
garantidos na CF e nas leis. O direito à liberdade consiste, entre
outros aspectos, em poder

A doar órgãos livremente.

B sindicalizar-se.

C experimentar a sexualidade de forma irrestrita e integral nas
relações sociais.

D exercer atividade laborativa remunerada.

E participar da vida política, na forma da lei.

QUESTÃO 53

As crianças ou adolescentes inseridos em programa de acolhimento
familiar ou institucional

A devem, na forma da lei, receber a designação discriminatória
apropriada relativamente à filiação.

B devem submeter-se mensalmente a acompanhamento psicológico
para verificar a existência de condições mínimas de adaptação
e integração ao convívio familiar.

C são obrigatoriamente encaminhadas para o núcleo de custódia do
conselho tutelar do local onde residem.

D têm sua situação reavaliada, no máximo, a cada seis meses. 

E devem permanecer no programa por, no mínimo, dois anos.

QUESTÃO 54

A formação técnico-profissional do adolescente deverá obedecer aos
princípios 

A da garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular
e da atividade compatível com seu desenvolvimento.

B do desempenho e da produtividade.

C do desempenho escolar e da compatibilidade funcional.

D do mérito e da disciplina.

E do construtivismo e da proteção integral.

QUESTÃO 55

Acerca do sistema de repartição de competências inserido na CF

e do sistema federalista adotado pelo Brasil, assinale a opção

correta.

A A forma federativa de Estado poderá ser alterada mediante

emenda constitucional.

B Compete privativamente à União legislar sobre direito

financeiro.

C O sistema federal adotado pelo Brasil confere autonomia

administrativa e política aos estados, ao DF e aos municípios,

mas não lhes confere competência para o exercício de sua

atividade normativa, em razão dos diversos limites impostos

pelas normas de observância obrigatória.

D É possível a criação de novos territórios federais, na

qualidade de autarquias que integrem a União, na forma

regulada por lei complementar.

E É da competência exclusiva da União promover programas

de construção de moradias e a melhoria das condições

habitacionais e de saneamento básico.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta com relação ao controle de

constitucionalidade em âmbito estadual e municipal.

A Não se admite controle de constitucionalidade de direito

estadual mediante a propositura de arguição de

descumprimento de preceito fundamental, mesmo porque

existe procedimento diverso para o exercício do seu controle

de constitucionalidade.

B Segundo jurisprudência pacífica do STF, na hipótese de

proposi tura s imultânea de  ação d i re ta de

inconstitucionalidade contra lei estadual perante o STF e o

TJ, o processo no âmbito do STF deverá ser suspenso até a

deliberação final do TJ estadual.

C De acordo com a CF, o monopólio do exercício do controle

abstrato de normas estaduais e municipais perante as cortes

estaduais é do chefe do MP estadual.

D A jurisprudência do STF é pacífica no sentido de que os TJs

estaduais poderão exercer o controle de constitucionalidade

de leis e demais atos normativos municipais em face da CF.

E Segundo jurisprudência majoritária do STF, a decisão

proferida em sede de recurso extraordinário interposto contra

decisão de mérito proferida em controle abstrato de norma

estadual de reprodução obrigatória da CF possui eficácia

erga omnes.
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QUESTÃO 57

A respeito da intervenção federal nos estados, assinale a opção
correta.

A Um dos princípios expressamente consignados na CF que
possibilitam o cabimento da representação interventiva pelo
procurador-geral da República é o da independência e harmonia
entre os poderes.

B Segundo o STF, as hipóteses de omissão administrativa e de
prática de ato concreto com violação aos direitos da pessoa
humana ensejam a possibilidade de manejo da representação
interventiva do ente estatal.

C De acordo com a CF, na hipótese de recusa à execução de lei
federal, a representação interventiva será julgada pelo STJ.

D Na hipótese de inobservância dos princípios constitucionais —
forma republicana, sistema representativo e regime democrático
—, a decretação da intervenção dependerá de solicitação do
Poder Legislativo, do Poder Executivo ou de requisição do STF.

E A jurisprudência do STF entende que somente caberá
representação interventiva para combater ato normativo estadual
apto a ofender, de modo efetivo ou potencial, qualquer dos
princípios sensíveis elencados na CF.

QUESTÃO 58

Acerca do processo legislativo na CF, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, a não conversão da medida provisória
tem efeito repristinatório sobre o direito com ela colidente.

B A CF consagrou, em seu texto, a iniciativa popular, sem
restrição de matérias, para promover proposta de emenda
constitucional.

C É vedada a edição de medidas provisórias relativas a matéria de
direito civil.

D Projeto de lei de iniciativa do STF e dos demais tribunais
superiores deverá ser iniciado, mediante o respectivo depósito
junto à mesa, no Senado Federal.

E A ausência de sanção pelo chefe do Poder Executivo no prazo
constitucional de quinze dias em projeto de lei encaminhado
pelo Poder Legislativo faz caducar o projeto, por não existir
forma silente de sanção. 

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta com relação à ordem econômica na CF.

A Dos diversos postulados da ordem econômica expressos na CF
não deriva a adoção do sistema econômico capitalista.

B A CF defende a livre concorrência de mercado e não reconhece
a simples existência de abuso de poder econômico.

C Entre os princípios expressamente consignados na CF está o
tratamento favorecido para as microempresas constituídas sob as
leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.

D Segundo interpretação sistemática que se dá ao capítulo da
ordem econômica na CF, a desigualdade dos agentes
econômicos é a característica inerente de uma ordem econômica
fundada na livre iniciativa e que se processa por meio da livre
concorrência.

E O Estado, na qualidade de agente regulador da atividade
econômica, exercerá, na forma da lei, a função de fiscalização,
deixando para o setor privado e o livre mercado o próprio
planejamento e incentivo da atividade econômica.

QUESTÃO 60

Acerca da organização do Estado em consonância com a CF,

assinale a opção correta.

A A faixa de até 50 km de largura, ao longo das fronteiras

terrestres, designada como faixa de fronteira é considerada

fundamental para a defesa do território nacional, e sua

ocupação e utilização serão reguladas em lei.

B O DF é entidade federativa que acumula as competências

legislativas reservadas pela CF aos estados e aos municípios,

sendo permitida sua divisão em municípios, desde que

aprovada pela população diretamente interessada, por meio

de plebiscito, e pelo Congresso Nacional, mediante a edição

de lei complementar.

C Compete privativamente à União legislar a respeito da

responsabilidade por dano ao consumidor, a bens e direitos

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

D É permitida a edição de medida provisória para

regulamentação dos serviços de gás canalizado, cuja

exploração, diretamente ou mediante concessão, pertence aos

estados, conforme competência constitucionalmente prevista.

E A instituição de regiões metropolitanas, aglomerações

urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de

municípios limítrofes, depende de lei complementar.

QUESTÃO 61

Com base na organização dos Poderes Executivo, Legislativo e

Judiciário em consonância com a jurisprudência do STF, assinale

a opção correta.

A É inconstitucional norma estadual que subordine a nomeação

dos dirigentes de autarquias e fundações públicas à prévia

aprovação da assembleia legislativa, por se entender que

somente aquelas autoridades constantes no modelo federal

estariam submetidas a esse procedimento.

B As constituições estaduais poderão fixar a exigência de

autorização legislativa nos casos de ausência do chefe do

Poder Executivo do país por prazo inferior a quinze dias, por

entender que não se aplica o princípio da simetria na espécie.

C É inconstitucional norma estadual que determine que o chefe

do Poder Executivo promova prestação trimestral de contas

à assembleia legislativa.

D É inconstitucional norma estadual que confira aos defensores

públicos prerrogativas inseridas no estatuto constitucional da

magistratura, em especial a garantia da inamovibilidade.

E Não ofende a CF norma estadual que estabeleça, na hipótese

de vacância dos cargos de governador e vice-governador

do estado, no último ano do período governamental, a

convocação sucessiva do presidente da assembleia legislativa

e do presidente do TJ, para o exercício do cargo de

governador.
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QUESTÃO 62

Lei estadual, que determine a majoração das alíquotas e da base de
cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos automotores,
publicada no dia 31 de dezembro, com cláusula de vigência imediata,
produzirá efeitos

A no dia 1.º de janeiro do ano seguinte, apenas em relação à
majoração da base de cálculo do imposto.

B no dia 1.º de janeiro do ano seguinte, em relação à majoração
das alíquotas e da base de cálculo.

C 45 dias após a data da publicação da lei, em relação apenas à
majoração da base de cálculo.

D noventa dias após a data da publicação da lei, apenas em relação
à majoração das alíquotas.

E no dia 1.º de janeiro do ano seguinte, apenas em relação à
majoração das alíquotas.

QUESTÃO 63

No ordenamento jurídico interno brasileiro, tratado internacional
acerca de matéria tributária celebrado entre a República Federativa
do Brasil e outro Estado da sociedade internacional passa a vigorar
na data

A da rubrica do texto negociado pelos plenipotenciários.
B de início da vigência do decreto legislativo que aprovar o

respectivo projeto de tratado.
C de assinatura do projeto desse tratado.
D da troca dos instrumentos de ratificação.
E de início da vigência do decreto que o promulgar.

QUESTÃO 64

Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurídica de direito
público que se constituir pelo desmembramento territorial de outra

A adota as diretrizes do Senado Federal até que entre em vigor a
própria legislação.

B pode, excepcionalmente, exigir imediatamente os tributos que
instituir, independentemente do princípio da anterioridade.

C recebe subvenções do governo federal até que entre em vigor a
própria legislação.

D aplica a legislação tributária da pessoa jurídica de direito público
da qual se desmembrou até que entre em vigor a própria
legislação.

E não pode exigir, em respeito ao princípio da anterioridade, o
pagamento de tributos no mesmo exercício financeiro de sua
constituição.

QUESTÃO 65

Se uma nova lei for publicada após a ocorrência do fato gerador de
imposto não lançado por período certo de tempo, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas, o
lançamento será regido pela lei em vigor na data 

A mais favorável ao sujeito passivo.
B de pagamento do tributo.
C da feitura do lançamento.
D da ocorrência do fato gerador.
E da cobrança do tributo.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta com relação aos conceitos e à
classificação dos tributos.

A A contribuição para o custeio do serviço de iluminação
pública é de competência dos estados e do DF.

B Para atender a despesas extraordinárias decorrentes de
calamidade pública, a União pode instituir empréstimo
compulsório, mediante lei complementar, sem a observância
dos princípios da anterioridade e da irretroatividade.

C A taxa pode ter como fato gerador a utilização potencial de
serviço público específico e divisível, posto à disposição do
contribuinte mediante atividade administrativa em efetivo
funcionamento, desde que tal serviço seja de utilização
compulsória.

D A contribuição de melhoria, cujo fundamento ético-jurídico
é o não enriquecimento injusto, tem como fato gerador a
realização de obra pública.

E O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação, de
quaisquer bens ou direitos, de competência dos estados e do
DF, tem suas alíquotas máxima e mínima fixadas pelo Senado
Federal.

QUESTÃO 67

Com referência à improbidade administrativa, tendo em vista o
disposto na Lei n.º 8.429/1992, assinale a opção correta.

A A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade
depende da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público.

B A ação de improbidade, quando proposta pelo MP, há que ser
obrigatoriamente precedida de inquérito civil público.

C As ações de improbidade devem ser propostas no prazo de
cinco anos, contados da prática do ilícito que enseje sua
propositura.

D A autoridade judicial ou administrativa competente poderá
determinar o afastamento do agente público do exercício do
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração,
quando a medida se fizer necessária à instrução processual.

E Não sendo a ação de improbidade proposta pelo MP, terá ele
a opção de atuar, ou não, no processo, a critério de seu
representante. 

QUESTÃO 68

Acerca dos conceitos de limitação administrativa, ocupação
temporária, requisição, servidão administrativa e desapropriação,
assinale a opção correta.

A A declaração expropriatória é sempre formalizada por meio
de decreto do chefe do Poder Executivo respectivo.

B As limitações administrativas à propriedade têm caráter
negativo, na medida em que se caracterizam por impor uma
obrigação de não fazer.

C A ocupação temporária diferencia-se das limitações
administrativas em sentido estrito porque, enquanto estas se
referem ao exercício dos poderes pelo próprio proprietário ou
possuidor, a ocupação temporária relaciona-se à utilização do
imóvel pelo Estado, para fins de interesse público. 

D Tanto a requisição quanto a servidão administrativa incidem
apenas sobre bens móveis, visando a execução de obras e
serviços de interesse coletivo. 

E A desapropriação por utilidade pública se configura quando
a administração está diante de um problema inadiável e
premente que não pode ser removido nem procrastinado sem
a indispensável incorporação do bem particular ao domínio
do Estado.
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QUESTÃO 69

Tendo em vista os conceitos acerca da administração pública direta
e indireta, das agências reguladoras, das fundações de direito público
e privado e das organizações sociais, assinale a opção correta.

A As pessoas qualificadas como organizações sociais, às quais
incumbe a execução de serviços públicos em regime de parceria
com o poder público, formalizado por contratos de gestão,
devem ter personalidade jurídica de direito privado e não podem
ter fins lucrativos.

B Como compartimentos internos da pessoa pública, os órgãos
públicos, diferentemente das entidades, são criados e extintos
somente pela vontade da administração, sem a necessidade de lei
em sentido formal.

C As autarquias destinam-se a executar serviços públicos de
natureza social e administrativa e atividades de cunho
econômico ou mercantil.

D As agências reguladoras, como autarquias de regime especial,
dispõem de uma disciplina legal única, expressa em lei federal
aplicável a todas as esferas de governo.

E As fundações de direito público e as de direito privado detêm
alguns privilégios que são próprios das autarquias, como o
processo especial de execução, a impenhorabilidade dos seus
bens, o juízo privativo, prazos dilatados em juízo e duplo grau
de jurisdição.

QUESTÃO 70

No que concerne aos convênios e contratos administrativos, ao
procedimento da licitação e à teoria do fato do príncipe, assinale a
opção correta.

A O fato do príncipe se caracteriza como qualquer conduta ou
comportamento da administração que, como parte contratual,
atinge diretamente o particular contratado, tornando impossível
a execução do contrato ou provocando seu desequilíbrio
econômico.

B A regra geral é a ausência de licitação para a celebração de
convênios administrativos, diferentemente do que ocorre com os
contratos administrativos comuns.

C Concessão de serviço público é o contrato administrativo pelo
qual a administração pública delega a outrem a execução de um
serviço público, mediante qualquer das modalidades de licitação
previstas em lei. 

D A segunda fase do procedimento da licitação é a da habilitação,
em que há a abertura dos envelopes relativos à documentação e
sua apreciação, devendo a comissão de licitação fazê-lo de
forma reservada, para que os julgadores tenham a tranquilidade
necessária à análise de todos os documentos exigidos no edital.

E Apenas os licitantes têm legitimidade para impugnar os termos
do edital de licitação perante a administração, mas esse direito
decairá se, tendo aceitado tais termos sem objeção, o licitante
vier a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação,
falhas ou irregularidades que o viciariam. 

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta com referência à teoria dos atos

administrativos.

A Como faculdade de que dispõe a administração para extinguir

os atos que considera inconvenientes e inoportunos, a

revogação pode atingir tanto os atos discricionários como os

vinculados. 

B Ato administrativo simples é o que emana da vontade de um

só órgão administrativo, sendo o órgão singular, não

colegiado.

C Todos os atos administrativos dispõem da característica da

autoexecutoriedade, isto é, o ato, tão logo praticado, pode ser

imediatamente executado, sem necessidade de intervenção do

Poder Judiciário.

D A perfeição do ato administrativo diz respeito à

conformidade do ato com a lei ou com outro ato de grau mais

elevado, e, nesse sentido, ato imperfeito é o ato praticado em

dissonância com as normas que o regem. 

E Pela conversão, a administração converte um ato inválido em

ato de outra categoria, com efeitos retroativos à data do ato

original.

QUESTÃO 72

A respeito dos serviços públicos, da concessão e permissão e da

classificação dos bens públicos, assinale a opção correta.

A Bens públicos de uso especial são todas as coisas, móveis

ou imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela

administração pública para a realização de suas atividades e

a consecução de seus fins.

B As atividades materiais que são consideradas serviços

públicos estão, todas elas, indicadas na legislação

infraconstitucional, com a CF apontando apenas as atividades

de que o Estado deve-se abster de prestar diretamente, em

atenção ao princípio da livre concorrência.

C São classificados como serviços públicos delegáveis os que

só podem ser prestados por particulares, sujeitos a

autorização e controle do Estado, não sendo possível, ao

poder público, prestá-los por intermédio de seus órgãos e

entidades descentralizadas.

D A permissão e a concessão de serviço público podem ser

atribuídas a pessoas físicas ou jurídicas, bem como a

consórcio de empresas.

E Os bens públicos podem ser objeto de uso comum ou de uso

especial, mas somente os bens de uso especial podem estar

sujeitos a uso remunerado.
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QUESTÃO 73

João, que era casado com Maria e tinha um filho menor não
emancipado chamado Júnior, exercia, quando veio a falecer,
atividade abrangida pelo RGPS, como empregado de uma fábrica há
oito meses, recebendo, nesse período, um salário de R$ 700,00.
Morava ainda com o casal e o filho menor a mãe de João.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Maria, sua sogra e Júnior não têm direito à pensão por morte,
porque João, que trabalhou apenas oito meses, não completou a
carência, que é o número mínimo de contribuições mensais
indispensáveis à concessão de benefício previdenciário.

B Para se habilitarem à pensão por morte, Maria, Júnior e a mãe de
João precisam comprovar que dependiam economicamente de
João.

C Caso seja requerida apenas por Maria, a pensão por morte será
concedida a partir do dia do óbito de João, independentemente
da data do requerimento.

D Aplica-se o fator previdenciário no cálculo da renda mensal
inicial da pensão por morte, que é feito com base no salário-de-
benefício da aposentadoria que seria devida a João na data do
seu falecimento.

E Se Maria, sua sogra e Júnior requererem pensão por morte, o
benefício será concedido apenas a Maria e Júnior, em partes
iguais, sendo que a parte de cada um poderá ser menor que um
salário mínimo.

QUESTÃO 74

Com relação ao reajustamento do valor dos benefícios, ao tempo de
serviço para fins previdenciários e à carência, assinale a opção
correta.

A O reconhecimento da atividade exercida como especial é
disciplinado pela lei vigente à época da prestação do serviço, por
força do princípio tempus regit actum, passando a integrar,
como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador,
não se aplicando retroativamente legislação nova mais restritiva.

B No primeiro reajuste da renda mensal inicial da aposentadoria
concedida na vigência da Lei n.o 8.213/1991, deve-se aplicar
integralmente o índice oficial de correção, independentemente
do mês de concessão do benefício previdenciário.

C O tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei n.o

8.213/1991 não será considerado para efeito de carência, mas
poderá ser computado como tempo de contribuição, para efeito
de aposentadoria, mediante o recolhimento das respectivas
contribuições.

D As contribuições que o segurado contribuinte individual pagar
em atraso não serão consideradas para efeito de carência nem
serão computadas como tempo de contribuição para efeito de
aposentadoria, ainda que comprovado o exercício de atividade
abrangida pela previdência social.

E O trabalho infantil é repudiado pelo ordenamento jurídico
brasileiro, de acordo com a CF, de modo que é inadmissível a
contagem do trabalho rural em regime de economia familiar
antes dos quatorze anos de idade, para efeito de aposentadoria.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta referente ao direito previdenciário.

A Suponha que Caio tenha requerido, administrativamente, em
10/8/2009, o benefício de auxílio-doença, que foi indeferido
pelo INSS, motivo pelo qual ajuizou, em 14/11/2009, uma
ação ordinária pleiteando o referido benefício, sendo que o
laudo médico pericial, juntado aos autos em 20/2/2010,
reconheceu a incapacidade de Caio. Nessa situação
hipotética, o termo inicial do auxílio-doença a ser concedido
judicialmente será o dia 14/11/2009.

B Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem
recíproca do tempo de contribuição na administração pública
e na atividade privada, rural e urbana, hipótese na qual os
diversos regimes de previdência social se compensarão
financeiramente; entretanto, é vedada a contagem de tempo
de serviço público com o de atividade privada, quando
concomitantes.

C Consoante a jurisprudência do STJ, o requisito da renda
familiar per capita inferior a um quarto do salário mínimo,
previsto na Lei n.º 8.742/1993 para concessão do benefício
de prestação continuada, de caráter assistencial,
consubstancia um critério legal absoluto, impediente de que
o julgador faça uso de outros elementos probatórios para
comprovar a condição de miserabilidade da família.

D As ações judiciais relativas a acidente do trabalho são de
competência da justiça comum estadual, nos termos da Lei n.o

8.213/1991. Desse modo, é correto afirmar que a ação
regressiva, ajuizada pelo INSS contra o empregador,
pleiteando ressarcimento dos gastos relativos a pagamento de
benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de
acidente do trabalho, não é de competência da justiça federal.

E Considere que Pedro, que exercia atividade remunerada
abrangida pela previdência social, tenha sofrido um acidente
e, em decorrência disso, recebido auxílio-doença por 24
meses. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que ele
manteve a qualidade de segurado durante todo o período em
que recebeu o auxílio-doença, desde que ele tenha
comprovado a situação de desempregado pelo registro no
órgão próprio do Ministério do Trabalho e Emprego.

QUESTÃO 76

Considerando a jurisprudência do STF e do STJ, assim como o
que dispõe a CF e a legislação previdenciária, assinale a opção
correta.

A Conforme a jurisprudência do STF, em se tratando de
auxílio-reclusão, benefício previdenciário concedido para os
dependentes dos segurados de baixa renda, nos termos da CF,
a renda a ser observada para a concessão é a dos dependentes
e não a do segurado recolhido à prisão.

B Consoante a jurisprudência do STJ, é devida a incidência da
contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela
empresa ao segurado empregado durante os quinze
primeiros dias que antecedem a concessão de auxílio-doença.

C De acordo com a jurisprudência do STF, a contribuição nova
para o financiamento da seguridade social, criada por lei
complementar, pode ter a mesma base de cálculo de imposto
já existente.

D A perda da qualidade de segurado não será considerada para
a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e
especial, desde que o segurado conte com, no mínimo, o
tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito
de carência na data do requerimento do benefício.

E Entre os princípios da previdência social enumerados na CF
incluem-se a universalidade da cobertura e do atendimento;
a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às
populações urbanas e rurais; e a descentralização, com
direção única em cada esfera de governo.
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QUESTÃO 77

Acerca dos institutos de direito previdenciário e da jurisprudência
relacionada ao tema, assinale a opção correta.

A Ao indivíduo que tenha sofrido acidente de trabalho e
implementado todos os requisitos necessários à concessão de
aposentadoria por invalidez, mas não possua salários-de-
contribuição no período básico de cálculo, será concedida
aposentadoria por invalidez com renda mensal no valor de um
salário mínimo.

B Antes do Decreto Legislativo n.o 4.682, de 24/1/1923, conhecido
como Lei Eloy Chaves, não existia nenhuma legislação em
matéria previdenciária no Brasil. Por esse motivo, o dia 24 de
janeiro é considerado oficialmente o dia da previdência social.

C O trabalhador rural, na condição de segurado especial, está
sujeito à contribuição obrigatória sobre a produção rural
comercializada, que lhe garante, entre outros benefícios,
aposentadoria por invalidez, aposentadoria por idade e
aposentadoria por tempo de contribuição.

D A partir da Lei n.o 10.839/2004, que deu nova redação ao art.
103 da Lei n.o 8.213/199, prescreve em dez anos, a contar da
data em que deveria ter sido paga, toda e qualquer ação para
haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou
diferenças devidas pela previdência social.

E É vedada a filiação ao RGPS, na qualidade de segurado
obrigatório, de pessoa participante de regime próprio de
previdência, ainda que servidor ocupante exclusivamente de
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração.

QUESTÃO 78

Assinale a opção correta a respeito de partidos políticos.

A O exame da prestação de contas dos órgãos partidários tem
caráter jurisdicional. 

B Do total do fundo partidário, 1% é destinado, em partes iguais,
a todos os partidos que tenham seus estatutos registrados no
Tribunal Superior Eleitoral e 99% são distribuídos aos partidos
na proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a
Câmara dos Deputados.

C A responsabilidade, incluindo a civil e a trabalhista, entre
qualquer órgão partidário municipal, estadual ou nacional, é
solidária ante o caráter nacional dos partidos políticos.

D Os recursos do fundo partidário recebidos por partido político,
nos termos da lei, são créditos penhoráveis para pagamento de
débitos de natureza trabalhista. 

E A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do fundo
partidário, devido à desaprovação total ou parcial da prestação
de contas de partido, deve ser aplicada necessariamente pelo
período de doze meses. Caso a prestação de contas não seja
julgada, pelo juízo ou tribunal competente, após cinco anos de
sua apresentação, a sanção de suspensão não poderá ser
aplicada. 

QUESTÃO 79

Com relação ao quociente eleitoral, ao quociente partidário e à

distribuição dos restos, assinale a opção correta.

A Os partidos e as coligações que não tiverem obtido quociente

eleitoral podem concorrer somente à distribuição das sobras

dos lugares a preencher.

B O quociente eleitoral é determinado dividindo-se o número

de votos válidos apurados pelo número de lugares a

preencher em cada circunscrição eleitoral, desprezando-se

sempre a fração.

C O quociente partidário, para cada partido ou coligação, é

determinado dividindo-se o número de votos válidos, dados

sob a mesma legenda ou coligação de legendas, pelo

quociente eleitoral, desprezada a fração, se igual ou inferior

a meio, ou considerada um, se superior.

D Os lugares não preenchidos com a aplicação dos quocientes

partidários devem ser distribuídos por meio da divisão do

número de votos válidos atribuídos a cada partido ou

coligação de partido pelo número de lugares por ele obtido,

mais um, cabendo um dos lugares a preencher ao partido ou

à coligação que apresentar a maior média. Tal operação deve

ser repetida para a distribuição de cada um dos lugares

existentes.

E Caso haja empate na média entre dois ou mais partidos ou

coligações, o candidato mais idoso deve ser considerado

eleito.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta acerca do MPE.

A O procurador regional eleitoral poderá ser reconduzido ao

cargo, em caso de necessidade de serviço, por mais de

uma vez.

B Caso membro do MPE decida candidatar-se a cargo eletivo

previsto em lei, durante o período entre a escolha como

candidato a cargo eletivo em convenção partidária e a

véspera do registro da candidatura na justiça eleitoral, o

afastamento do exercício de suas funções será facultativo e

sem remuneração.

C O procurador regional eleitoral pode ser destituído, antes do

término do mandato, por decisão exclusiva do procurador-

geral eleitoral.

D As funções eleitorais do MPF perante os juízes e as juntas

eleitorais são exercidas pelo procurador regional eleitoral.

E O procurador regional eleitoral, juntamente com o seu

substituto, deve ser designado para um mandato de dois anos

pelo procurador-geral eleitoral. Sua escolha ocorre entre os

procuradores regionais da República no estado e no DF, ou,

onde não os houver, entre os procuradores da República

substitutos.
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QUESTÃO 81

Em relação à diplomação, ao registro de candidaturas e à

impugnação, assinale a opção correta.

A O eleitor em regular situação eleitoral, o MP, qualquer

candidato, partido político e coligação têm legitimidade para

oferecer impugnação de registro de candidatura.

B Caso um indivíduo requeira o cancelamento do registro do seu

nome como candidato, o presidente de tribunal eleitoral ou o

juiz, conforme o caso, deve dar ciência imediata do ocorrido ao

partido que tenha feito a inscrição, ao qual ficará ressalvado o

direito de substituir por outro o nome cancelado, observadas

todas as formalidades exigidas para o registro e desde que o

novo pedido seja apresentado até sessenta dias antes do pleito.

C Considerando que, das quinhentos e treze cadeiras da Câmara

dos Deputados, o estado do Espírito Santo tenha direito a

preencher dez cadeiras, então, para concorrer a elas, cada

partido pode registrar até vinte candidatos a cargo de deputado

federal e, cada coligação, até trinta candidatos para esse mesmo

cargo.

D As propostas defendidas pelo candidato não constituem

documentação obrigatória à instrução de pedido de registro de

candidatura para governador de estado.

E Na hipótese de o partido ou a coligação não requererem o

registro de seus candidatos, estes poderão fazê-lo perante a

justiça eleitoral nas quarenta e oito horas seguintes ao

encerramento do prazo previsto em lei, qual seja,

dezenove horas do dia cinco de julho do ano eleitoral.

QUESTÃO 82

Assinale a opção correta referente à legislação aplicável à

propaganda eleitoral.

A É vedada a veiculação de propaganda eleitoral na Internet, em

sítio do partido, ainda que gratuitamente.

B A veiculação de propaganda eleitoral com qualquer dimensão

em bens particulares, por meio da fixação de faixas, placas,

cartazes, pinturas ou inscrições, independe da obtenção de

licença municipal e de autorização da justiça eleitoral.

C É vedada a utilização de trios elétricos para a sonorização de

comícios eleitorais.

D O direito de resposta a propagandas eleitorais veiculadas por

meio de comunicação interpessoal mediante mensagem

eletrônica não é legalmente assegurado.

E No anúncio de propaganda eleitoral veiculado na imprensa

escrita, deve constar, de forma visível, o valor pago pela

inserção.

QUESTÃO 83

O direito ambiental é entendido como um conjunto de princípios

e normas jurídicas que buscam regular os efeitos diretos e

indiretos da ação humana no meio, de forma a garantir às atuais e

futuras gerações o direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado. Acerca da proteção do meio ambiente, assinale a

opção correta. 

A Como forma de garantir a participação da sociedade na

política de proteção ambiental, é obrigatória a realização de

audiências públicas antes da implementação de qualquer um

dos instrumentos da política ambiental.

B O estudo de impacto ambiental, instrumento de proteção do

meio ambiente, representa a aplicação do princípio da

precaução.

C Impedir a exploração econômica dos recursos naturais é um

dos objetivos do emprego do licenciamento ambiental como

instrumento de proteção ao meio ambiente.

D É competência exclusiva da União editar políticas públicas

com a finalidade de manter a qualidade ambiental e o

equilíbrio ecológico.

E A cobrança pelo uso da água permite reconhecê-la como um

bem econômico e, dessa forma, incentivar a racionalização

do seu uso. 

QUESTÃO 84

O texto constitucional prevê a criação de espaços territoriais

especialmente protegidos, denominados unidades de conservação

(UCs), como um dos instrumentos de tutela da natureza. Acerca

desse tema, assinale a opção correta.

A Para iniciar a exploração econômica de uma área de floresta,

basta o proprietário rural averbar em cartório, na escritura

pública, uma área mínima de reserva legal.

B A criação de uma UC não exige consulta pública, pois é

competência dos órgãos executores integrantes do Sistema

Nacional do Meio Ambiente em caráter exclusivo. 

C Na demarcação de qualquer UC, deve-se considerar o

estabelecimento de corredores ecológicos e zonas de

amortecimento.

D Mosaico de UCs compreende uma justaposição ou

superposição, reconhecida formalmente pelo Ministério do

Meio Ambiente, de UCs de diversas categorias, seja públicas,

seja privadas.

E Estação ecológica é uma UC de proteção integral com

finalidade de preservar a biota e os demais atributos naturais,

sendo vedada qualquer ingerência humana em seus limites.
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QUESTÃO 85

A Lei de Crimes Ambientais estabelece a responsabilização na esfera
cível, penal e administrativa, em caso de infração cometida em face
do meio ambiente.A respeito de crimes ambientais, assinale a opção
correta.

A Em matéria ambiental, o julgamento pelo cometimento de crimes
comuns é de competência da justiça estadual comum.

B A responsabilização do poluidor pela indenização ou reparação
dos danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por
sua atividade exige comprovação de culpa.

C O poder de polícia exercido pela administração pública em
matéria ambiental, desempenhado por profissionais e técnicos de
formação civil, tem caráter unicamente repressivo.

D Processo em matéria ambiental, se administrativo, deve ser
conduzido harmonicamente, considerando as garantias
constitucionais; contudo, não deve prender-se à razoabilidade e
proporcionalidade, pois estas são exigências dos processos
judiciais. 

E Em um acidente nuclear, na manipulação de organismos
geneticamente modificados ou até na devastação de uma
floresta, a cobrança da responsabilização ambiental tem o caráter
exclusivo de reparação do dano produzido.

QUESTÃO 86

A cidade representa a expansão criativa do homem, pois resulta da
ação humana como agente modificador da natureza para a criação e
ampliação do espaço urbano. Acerca desse assunto, assinale a opção
correta. 

A O estudo de impacto ambiental, apesar de constituir instrumento
da Política Nacional de Meio Ambiente, só pode ser empregado
no meio natural.

B A matéria urbanística não foi abordada, nem de modo indireto,
pelo legislador constituinte; só existe regulamentação do tema
nos planos diretores estaduais.

C A competência para ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais das cidades e garantir o bem-estar de seus
habitantes é do município.

D O Estatuto da Cidade não disciplina o planejamento municipal,
pois isso deve ser feito pelo plano diretor.

E No ordenamento brasileiro, não há previsão de usucapião
especial de imóvel urbano.

QUESTÃO 87

As diretrizes da Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência incluem

A a oportunização, ao portador de deficiência, de qualificação
profissional e incorporação no mercado de trabalho, bem como
a adoção de estratégias de articulação com órgãos públicos,
entidades privadas e organismos internacionais para a
implantação dessa política de integração.

B o estabelecimento de mecanismos que favoreçam o
desenvolvimento das pessoas portadoras de deficiência e a sua
inclusão parcial nos programas governamentais de saúde e
seguridade social.

C a ampliação de alternativas de absorção econômica das pessoas
portadoras de deficiência e o seu efetivo atendimento dentro de
um modelo de assistência protecionista.

D a propiciação, ao portador de deficiência, do acesso ao mercado
de trabalho mediante uma política de incentivos fiscais e linhas
de crédito.

E a viabilização da participação política das pessoas portadoras de
deficiência mediante a representação sindical.

QUESTÃO 88

Os instrumentos da Política Nacional de Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência incluem

A a elaboração do Plano Nacional de Integração Estratégica do
Portador de Deficiência, visando garantir a efetividade dos
programas de prevenção, de atendimento especializado e de
integração social.

B o fomento à formação de recursos humanos para adequado e
eficiente atendimento das pessoas portadoras de deficiência,
bem como a fiscalização do cumprimento da legislação
pertinente a essas pessoas.

C a articulação de políticas governamentais e políticas de
Estado em torno da elaboração de medidas protecionistas
aptas a tutelar eficientemente os inválidos de toda ordem.

D a criação de dispositivos que facilitem a importação de
equipamentos e o fomento aos acordos de cooperação técnica
em biotecnologia de próteses enxertadas.

E o fomento à criação de núcleos interdisciplinares de pesquisa
em transplante de órgãos e desenvolvimento de tecidos e
cartilagens artificiais.

QUESTÃO 89

As entidades governamentais e não governamentais de assistência
ao idoso estão sujeitas à inscrição de seus programas

A exclusivamente no conselho municipal do idoso, que deverá
efetuar a primeira vistoria das instalações em conjunto com
a vigilância sanitária.

B no Ministério da Saúde.
C na promotoria do idoso.
D junto ao órgão competente da vigilância sanitária e do

conselho municipal da pessoa idosa e, em sua falta, junto ao
conselho estadual ou ao Conselho Nacional da Pessoa Idosa.

E diretamente junto ao conselho estadual da pessoa idosa, pois
os conselhos municipais não têm competência para efetuar a
inscrição.

QUESTÃO 90

Uma médica, ao atender um senhor com 84 anos de
idade, no pronto-socorro de um hospital público, observou uma
série de ferimentos e hematomas espalhados pelo corpo do idoso,
o que a fez suspeitar de que este vinha sendo vítima de maus-
tratos.

Nessa situação hipotética, a médica deverá 

A notificar unicamente a autoridade policial para que esta
acione o MPE/ES, a quem cabe oferecer a denúncia ao
Conselho Nacional do Idoso.

B comunicar o fato à autoridade policial e só então, munida
com o boletim de ocorrência, abrir uma representação no
conselho municipal do idoso.

C comunicar, obrigatoriamente, a suspeita de maus-tratos a
qualquer um dos órgãos legalmente indicados para recebê-la,
quais sejam: o MP, a autoridade policial ou os conselhos
municipal ou estadual do idoso ou, ainda, o Conselho
Nacional do Idoso.

D comunicar o fato diretamente ao conselho estadual do idoso,
por ser este o único órgão competente para receber tais
denúncias.

E abrir uma representação no MPE/ES, para que este, com
exclusividade, acione o Conselho Nacional do Idoso.
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QUESTÃO 91

Com referência à composição e ao funcionamento dos órgãos do

Poder Judiciário do estado do Espírito Santo, assinale a opção

correta.

A Se o corregedor-geral de justiça deixar a função em definitivo,

por motivo previsto em lei, o vice-corregedor deve assumir a

corregedoria e completar o período do antecessor, podendo,

mesmo assim, ser reeleito para o período seguinte se o prazo que

faltar para completar o período inicial for igual ou inferior a seis

meses.

B No tocante ao TJ, o procurador-geral da justiça funcionará junto

ao Tribunal Pleno e designará procurador de justiça para

funcionar junto ao Conselho Superior da Magistratura, às

câmaras reunidas e isoladas e aos colégios recursais. 

C O TJ funcionará em Tribunal Pleno, em Conselho Superior da

Magistratura, em câmaras cíveis reunidas, em câmaras criminais

reunidas, em câmaras isoladas, em colégios recursais e em

tribunais do júri.

D O presidente do TJ preside as sessões das câmaras cíveis

reunidas e, em caso de falta ou impedimento ocasional, deve ser

substituído pelo vice-presidente do tribunal.

E O Conselho Superior da Magistratura, com função disciplinar,

é composto pelo presidente, vice-presidente, corregedor-geral de

justiça e dois desembargadores escolhidos pelo presidente entre

os mais antigos do TJ.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta acerca da competência dos órgãos do Poder

Judiciário capixaba.

A Compete privativamente ao TJ processar e julgar os embargos

infringentes e de nulidade dos julgados das câmaras isoladas

criminais.

B De acordo com a legislação de regência, compete ao TJ,

originariamente, processar e julgar recursos contra as decisões

do Conselho Superior da Magistratura, até mesmo nos casos de

correição.

C Compete privativamente ao TJ julgar, em única instância, nos

termos da legislação militar, os processos de indignidade para o

oficialato ou da incompatibilidade com este, oriundos de

conselho de justificação.

D Compete às câmaras cíveis reunidas processar e julgar os

conflitos de competência entre juízes de primeiro grau, ou entre

esses e autoridades administrativas, nos casos que não forem de

competência do Tribunal Pleno.

E Compete às câmaras criminais reunidas julgar os recursos das

decisões proferidas pelo tribunal do júri e pelos juízes de

primeiro grau.

QUESTÃO 93

A respeito da competência e da incumbência do magistrado de
primeiro grau, assinale a opção correta.

A O juiz de direito tem competência para processar e julgar o
habeas data contra ato de conselheiro do tribunal de contas
do estado. 

B Não se insere, entre as incumbências do juiz de direito, a
possibilidade de aplicação de penas disciplinares aos
serventuários e funcionários do seu juízo, por se tratar de
matéria inserida na competência exclusiva da corregedoria-
geral de justiça.

C Incumbem aos juízes de direito, ressalvadas as atribuições
das autoridades competentes, funções relativas à esfera
administrativa, em especial a de processar e julgar a
suspeição oposta ou reconhecida dos membros do MP.

D Compete ao juiz de direito processar e julgar, nos crimes
comuns, os membros do MP, ressalvada a competência da
justiça eleitoral. 

E Compete ao juiz de direito processar e julgar as causas e os
conflitos entre os municípios.

QUESTÃO 94

Considerando as disposições relativas aos serventuários da justiça,
assinale a opção correta.

A Não se insere, entre as atribuições do oficial de justiça, a
possibilidade de convocar pessoas, mesmo idôneas, para
testemunhar suas diligências.

B De acordo com a legislação aplicável, veda-se complementar
concurso público para serventuário da justiça com frequência
obrigatória em programa específico de formação inicial.

C Em se tratando de serventuários da justiça, o prazo legal para
posse será de até trinta dias, improrrogável.

D O prazo para posse em cargo de carreira, quando o
concursado estiver investido em mandato eletivo ou
licenciado, deve ser contado a partir do término do
impedimento, exceto no caso de licença para tratar de
interesses particulares ou por motivo de deslocamento do
cônjuge, quando a posse deve ocorrer no prazo de até
trinta dias contados da publicação do ato de nomeação.

E Incumbe ao oficial de justiça fazer, pessoalmente ou
mediante representação, citações, penhoras, arrestos,
reintegrações e outras diligências próprias do ofício.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta no que se refere à divisão judiciária para
efeito da administração da justiça.

A De acordo com a legislação aplicável, é vedada a extinção de
comarca.

B Na comarca da capital, não podem ser instaladas varas em
municípios ou distrito mediante resolução do TJ.

C É vedado ao TJ efetuar remanejamento de competência de
vara ou juizado especial.

D As disposições previstas na legislação pertinente à
organização e divisão judiciária do Espírito Santo que
importem criação de comarcas, varas e respectivos cargos
necessários ao seu funcionamento dependem de lei de
iniciativa do Poder Legislativo, bem como da existência de
previsão orçamentária.

E Criada nova serventia onde ocorrer fusão, incorporação ou
extinção de vara ou comarca, o pessoal excedente deve ser,
obrigatoriamente, aproveitado na serventia a ser instalada.
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QUESTÃO 96

Com relação ao perfil constitucional do MP, assinale a opção correta.

A Constitui função institucional do MP promover a ação de

inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção

da União, nas hipóteses constitucionalmente estabelecidas.

B Compete ao STF elaborar a proposta orçamentária do MP em

conformidade com os limites estabelecidos na lei de diretrizes

orçamentárias.

C O procurador geral da República será nomeado pelo presidente

da República para mandato de quatro anos, vedada a

recondução.

D Constitui condição necessária para a destituição do procurador

geral da República, por iniciativa do presidente da República, a

autorização de um terço dos membros do Senado Federal.

E O procurador geral do DF e territórios poderá ser destituído por

deliberação da maioria relativa dos membros da Câmara

Legislativa do DF.

QUESTÃO 97

Assinale a opção correta com referência à organização do MPE/ES.

A O Conselho Superior do MP é integrado pelo procurador geral

de justiça, pelo corregedor geral do MP e por cinco promotores

de justiça indicados pelo procurador geral da justiça.

B O MP compreende os órgãos de administração superior,

administração financeira, execução, auxiliares e subalternos.

C As procuradorias de justiça são órgãos de administração superior

do MP.

D Compete ao corregedor geral do MP presidir o colégio de

procuradores de justiça.

E A proposta orçamentária anual do MP será elaborada pela

procuradoria geral de justiça.

QUESTÃO 98

Quanto ao estatuto do MPE/ES, assinale a opção correta.

A Constitui requisito indispensável para ingresso do candidato

aprovado na carreira do MP a condição de brasileiro nato.

B É lícito aos promotores de justiça substitutos, em início de

carreira, recusar promoção.

C É vedada a previsão legal de criação de cargos de promotor de

justiça para atuação extrajudicial.

D No período do estágio probatório, a atuação do promotor de

justiça é avaliada por comissão indicada e presidida pelo

corregedor geral do MP e homologada pelo Conselho

Superior do MP.

E O cumprimento anterior de estágio probatório em outro cargo de

MP, estadual ou federal, com idêntico objetivo, isenta o

promotor de justiça do estágio para obtenção da vitaliciedade.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta a respeito da promoção dos membros do

MPE/ES.

A Será obrigatória a promoção do promotor de justiça que

figurar por três vezes consecutivas ou quatro alternadas em

lista de merecimento.

B O tempo de efetivo exercício do promotor determinará sua

antiguidade e o eventual empate na classe inicial será

resolvido em prol do membro mais idoso.

C A lei admite que o Conselho Superior do MP recuse o

membro do MP mais antigo na entrância, na indicação para

promoção por antiguidade, pelo voto motivado de dois terços

dos seus integrantes.

D O Conselho Superior do MP aferirá o merecimento com base

em critérios subjetivos, como a conduta pública e particular

do promotor de justiça, compatível com a dignidade do

cargo.

E Ao se verificar vaga para remoção ou promoção, competirá

à Corregedoria Geral do MP expedir edital para

preenchimento do cargo.

QUESTÃO 100

Com relação a deveres, vedações, impedimentos e suspeições dos

membros do MP, assinale a opção correta.

A Havendo motivo de ordem íntima que iniba seu ofício, o

membro do MP dar-se-á por suspeito.

B No MPE/ES, constitui dever do promotor de justiça titular

residir na região metropolitana da Grande Vitória.

C É vedado ao membro do MP deter cotas de sociedade

limitada que atue no ramo de prestação de serviços.

D É vedado ao membro do MP emitir juízo depreciativo sobre

promoções, pareceres e decisões judiciais ou realizar crítica

nos autos e em obras técnicas.

E O membro do MP estará impedido de participar de comissão

de concurso quando concorrer seu cônjuge ou companheiro;

tal impedimento alcança a situação em que parente

consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral participe do

certame, limitando-se nessa situação ao segundo grau.




